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Caro(a) Leitor(a), 

 

Nesta edição selecionamos seis artigos que se relacionam com a saúde materno-infantil para que 

você reflita um pouco mais sobre os desdobramentos dos achados dessas investigações. 

Observe que a maioria dos autores finalizam o texto, apontando que tomadores de decisões, como 

formuladores de políticas públicas, possam se embasar das evidências encontradas para propor ações de 

intervenção. Esse é sem dúvida um caminho a ser seguido! 

De fato, resultados de pesquisas e experiências exitosas deveriam embasar discussões sobre a 

saúde materno-infantil na arena política. Mas infelizmente, ainda é um grande desafio sensibilizar os 

gestores de instituições de saúde quanto ao fato de que a disfunção sexual no puerpério sofre alterações 

biopsicossociais inerentes ao pós-parto, e que a cesárea não deve ser indicada com ênfase na preservação 

da função sexual, como reporta o artigo “Fatores relacionados à disfunção sexual no puerpério: uma 

revisão integrativa”. Da mesma maneira, há a possibilidade de que manejos advindos de tecnologias leves, 

como o método canguru, não alcance a visibilidade que deveria alcançar, como mencionado no artigo “O 

descompasso do método canguru na percepção dos pais”.  

Também há dúvidas quanto às chefias hierarquicamente superiores, na área da saúde, não estarem 

cientes de que as seis consultas de pré-natal obrigatórias na Atenção Primária à Saúde (APS) não estão 

sendo eficientes, havendo a necessidade de se qualificar com urgência os profissionais, e melhorar as 

condições de trabalho, como reafirma o artigo “Prematuridade e fatores associados ao pré-natal em um 

hospital maternidade de referência”. Da mesma maneira, creio que é de conhecimento que o cuidado com 

a saúde bucal é imperativo na gestação, e que há falhas na formação e atuação destes profissionais na 

assistência da APS, conforme demonstra o artigo “Desafios da equipe de saúde bucal na assistência à 

gestante: revisão integrativa”.  

Diante de um cenário preocupante, apontado por agências das Nações Unidas, em que uma mulher 

morre a cada dois minutos durante a gravidez ou parto, é necessário ir além do apenas “saber” por parte 

dos gestores. Fica nossa sugestão: que todos nós, sejamos defensores desta causa, sendo também 

potenciais “formuladores de políticas” em diferentes espaços sociais.  

Vamos passar a cobrar o estado por programas como o “Bem Nascer”, participar de Comitês em 

defesa da mulher e da criança, ou ao menos, ajudar o nosso próximo a expandir o seu próprio olhar sobre 

esta temática, promovendo essas discussões, além de contribuir com o aumento do alcance desta edição. 

Quem sabe seja esse, o início de uma transformação na proteção e promoção da saúde materno-infantil, 

em que todos nós, possamos ser corresponsáveis por esse cuidado tão essencial e importante para nossa 

sociedade. 

Boa leitura! 

 

Inara Pereira da Cunha 
Editora Chefe 
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O DESCOMPASSO DO MÉTODO CANGURU NA PERCEPÇÃO DOS PAIS 
 

THE DISCHARGE OF THE KANGAROO METHOD IN PARENTS' PERCEPTION 
 

Mayara Carolina Cañedo1, Cristina Brandt Nunes2, Ana Cláudia Garcia Vieira3,  

Maria Aparecida Munhoz Gaíva4, Iluska Lopes Schultz5 

 
 

 

 

____________________________________ 

RESUMO 
 

Introdução: O Método Canguru promove menor tempo de permanência dos recém-nascidos na unidade 
neonatal, reduz a hipotermia em neonatos com baixo peso, facilita a promoção da amamentação, a 
formação de vínculo e da segurança familiar. Objetivo: Conhecer as dificuldades vivenciadas por pais de 
recém-nascidos pré-termo acerca do Método Canguru. Materiais e Métodos: pesquisa qualitativa, na 
modalidade Estudo de Caso, cujos dados foram obtidos entre março e dezembro de 2016, mediante 
entrevistas com 12 mães e três pais de recém-nascidos pré-termo, participantes de todas as etapas do 
Método Canguru, as quais foram submetidas à técnica de análise de conteúdo temática. Resultados: A 
interpretação dos dados foi apresentada em três categorias temáticas na qual se percebe que os pais 
sentem-se desamparados devido ao cuidado fragmentado e pelo despreparo dos profissionais de saúde 
para compreender a complexidade das relações que envolvem o cuidar do pré-termo e da família no 
Método Canguru no âmbito individual e coletivo. Conclusão: Este estudo mostrou que há uma lacuna entre 
o Método Canguru enquanto política e o que de fato é desenvolvido pela equipe de saúde, no contexto de 
um hospital referência estadual. 
 
Palavras-chave: Recém-Nascido de Baixo Peso. Recém-Nascido Prematuro. Relações Profissional-Família. 
Método Canguru.  
 

ABSTRACT 
 
Introduction: The Kangaroo Mother Care promotes a shorter length of stay for newborns in the neonatal unit, reduces 
hypothermia in low birth weight newborns, facilitates the promotion of breastfeeding, bonding and family security. 
Objective: To know the difficulties experienced by parents of preterm newborns regarding the Kangaroo Mother Care. 
Materials and methods: qualitative research, in the Case Study modality, whose data were obtained between March 
and December 2016, through interviews with 12 mothers and three fathers of preterm newborns, participants of all 
stages of the Kangaroo Method, the which were submitted to the technique of thematic content analysis. Results: The 
interpretation of the data was presented in three thematic categories in which it is perceived that the parents feel 
helpless due to the fragmented care and the unpreparedness of the health professionals to understand the 
complexity of the relationships that involve the care of the preterm and the family in the Kangaroo Method on an 
individual and collective basis. Conclusion: This study showed that there is a gap between the KM as a policy and what 
is actually developed by the health team, in the context of a state reference hospital. 
 
Keywords: Low Birth Weight Newborn. Premature Newborn. Professional-Family Relations. Kangaroo Method. 
 

                                                           
1 Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso do Sul. Dourados, MS. Brasil. ORCID: 0000-0002-7232-1431. E-mail: maycarolina@hotmail.com. 
2 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (aposentada). Campo Grande, MS. Brasil. ORCID: 0000-0003-2411-0717. E-mail: cbrandt@terra.com.br.  
3 Universidade Federal de Pelotas. Pelotas, RS. Brasil. ORCID: 0000-0003-4982-6148. E-mail: cadicha10@gmail.com.  
4 Universidade Federal de Mato Grosso. Cuiabá, MT. Brasil. ORCID: 0000-0002-8666-9738. E-mail: mamgaiva@yahoo.com.br. 
5 Prefeitura Municipal de Corumbá. Corumbá, MS. Brasil. ORCID: 0000-0002-2212-2186. E-mail: ilulschultz@gmail.com.  
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INTRODUÇÃO 

Sabe-se que a prematuridade e o baixo peso ao nascer se destacam entre os fatores da mortalidade 

infantil no país (FRANÇA et al., 2017). Em Mato Grosso do Sul, Brasil, estudos mostram a prevalência dos 

óbitos neonatais considerados evitáveis, o que evidencia a necessidade de melhorias no atendimento à 

mulher e ao recém-nascido (RN) (PICOLI; CAZOLA; NASCIMENTO, 2019).  

A versão brasileira do Método Canguru (MC) é ampla e se divide em três etapas, a primeira se inicia 

no pré-natal de alto risco, no parto e na hospitalização do recém-nascido pré-termo (RNPT) na Unidade de 

Terapia Intensiva Neonatal (UTIN) e na Unidade de Cuidados Intermediário Neonatal Convencional 

(UCINCo), a segunda etapa se dá na Unidade de Cuidados Intermediário Neonatal Canguru (UCINCa), onde 

bebê permanece em posição canguru pelo tempo que for prazeroso para ele e para os seus pais, na terceira 

etapa o RNPT já recebeu alta hospitalar e é acompanhado em consultas ambulatoriais compartilhadas 

entre o hospital e a Atenção Primária de Saúde, até que atinja 2.500 gramas (BRASIL, 2017).   

Estudo internacional mostrou que o MC promove menor tempo de permanência na unidade 

neonatal (BROTHERTON et al., 2021). Assim como, reduz a hipotermia em neonatos <1200 gramas 

(NARCISO; BELEZA; IMOTO, 2022). O contato pele a pele facilita a promoção da amamentação, a formação 

de vínculo e da segurança familiar (BRASIL, 2017). Apesar desses benefícios comprovados, uma revisão 

revelou que os profissionais de saúde sentem insegurança ao manipular o RNPT, além de não entenderem 

o MC, pois acredita que de forma equivocada que a posição canguru impossibilita a realização dos 

procedimentos pelos profissionais (LUZ et al., 2022).   

Diante desse cenário, prover cuidados de qualidade em uma perspectiva colaborativa junto à 

família, conhecendo barreiras e facilidades do contexto, revela-se necessário e ético, ao mesmo tempo em 

que representa um desafio à equipe de saúde, no sentido de atender às demandas singulares de cuidados e 

preparar gradativamente os pais para essa tarefa, vencendo os desafios de cada etapa de lidar com a 

fragilidade e o estresse de ter um filho pré-termo (OTTOSSON; LANTZ, 2017).  Neste contexto, o presente 

estudo teve como objetivo conhecer as dificuldades vivenciadas por pais de RNPT relacionadas ao MC 

durante a hospitalização do filho. 

  

MATERIAIS E MÉTODOS 

Estudo referencial qualitativo, ocorrido de março a dezembro de 2016. Adotou-se este referencial, 

por permitir apreender a experiência humana socialmente, dedicando-se às representações, percepções e 

opiniões vivenciais, sentimentos e pensamentos. O método escolhido — Estudo de caso — reporta-se à 

análise minuciosa para esclarecer como e por que o fenômeno ocorreu, demonstrando essencialidade 

entre intervenção e resultado (MINAYO; DESLANDES; GOMES, 2016). 
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 A pesquisa foi desenvolvida em um hospital estadual da região Centro-Oeste do Brasil que atende 

exclusivamente aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), com atenção de média e alta complexidade, 

habilitado como referência estadual para o MC e credenciado como Iniciativa Hospital Amigo da Criança 

(IHAC), dispondo de 10 leitos de UTIN, 20 leitos de UCINCo e 5 de UCINCa. 

Foram entrevistados 12 mães e 3 pais, que preenchiam o seguinte critério de inclusão: sem 

restrição de idade, residentes na capital ou no interior do estado, que vivenciaram a experiência de ter seus 

filhos pré-termo hospitalizados e que participaram de todas as etapas do MC. Não participaram da pesquisa 

aqueles sem endereço com possível localização. O número de participantes foi definido, quando novos 

elementos deixaram de surgir dos dados coletados. Assim, a investigação contou com o total de 15 

participantes.  

A técnica utilizada para coleta de dados foi uma entrevista semiestruturadas, sendo composta por 

uma pergunta aberta: Conte-me como foi a sua experiência com o MC desenvolvido no ambiente 

hospitalar? As entrevistas foram realizadas no domicílio das famílias ou no ambulatório, quando os pais 

estavam participando da terceira etapa do método, em horário e dia escolhido por eles, em local 

reservado, com a presença apenas do entrevistado, a duração média da entrevista foi de 28 minutos, e um 

casal optou por participar da entrevista juntos. Os depoimentos foram gravados com a anuência dos 

participantes e depois transcritos. Os encontros foram conduzidos pela pesquisadora responsável pelo 

estudo, que atuava como enfermeira da UCINCa.   

Os dados foram submetidos às três etapas: pré-análise, exploração do material e o tratamento e 

interpretação dos resultados obtidos (MINAYO; DESLANDES; GOMES, 2016). Quanto ao referencial teórico 

foi utilizado o manual da Política Nacional de Atenção Humanizada ao Recém-Nascido - Método Canguru e 

a literatura científica nacional e internacional sobre o assunto.  

A investigação conta com aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, com o protocolo CAAE nº. 51279715.6.0000.0021, Parecer n.º 

1.371.216 do dia 16/12/2015, seguindo todos os preceitos éticos previstos nas Resoluções 466/2012 - 

510/2016 - 580/2018. Os participantes da pesquisa leram e assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE), sendo que as adolescentes assinaram o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido. Os 

pais ou os responsáveis pelas mães adolescentes foram informados sobre o estudo, e os que concordaram 

com a participação delas, assinaram o TCLE. Para resguardar a identidade dos pais, os relatos foram 

identificados como mãe ou pai e após o número do depoimento (Mãe 1, Pai 1, por exemplo).  

 

RESULTADOS 

Participaram do estudo 12 mães e três pais, devido a seis partos gemelares, este estudo contou 

com a participação de 18 bebês (Tabela 1 e 2). 
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Tabela 1 - Distribuição das informações sociodemográficas dos pais dos RNPT. Campo Grande - MS, 
2017. 

Variáveis Média 

Idade (anos) 27,6 

Variáveis n (%) 

Sexo 
Feminino 12(80,0) 

Masculino 3(20,0) 

Profissão 

Empregada doméstica 2(13,4) 

Professora de história 1(6,7) 

Recepcionista 1(6,7) 

Operadora de montagem 1(6,7) 

Auxiliar de serviços gerais 1(6,7) 

Autônomo  1(6,7) 

Sem vínculo empregatício 8(53,3) 

Escolaridade 

Médio Completo 2(13,4) 

Superior Completo 2(13,4) 

Fundamental completo 10(66,6) 

Fundamental incompleto 1(6,7) 

Total 15(100) 

Fonte: Elaboração própria. 
Nota: n, número de pais; DP, desvio padrão. 

 

Tabela 2 - Distribuição das características dos RNPT. Campo Grande - MS, 2017. 

Variáveis Média ± DP 

Tempo de hospitalização 42,9 ± 30,1 

Variáveis n (%) 

Idade Gestacional 

Pré-termo extremo (< 28 semanas) 3 (16,6) 

Muito pré-termo (28 semanas a 32 semanas) 5 (27,7) 

Pré-termo moderado (32 semanas a 34 semanas) 6 (33,3) 

Pré-termo tardio (34 semanas a 37 semanas) 4 (22,2) 

Sexo 
Feminino 13 (72,2) 

Masculino 5 (27,8) 

Tipo de Parto 
Cesárea 16 (88,9) 

Normal 2 (11,1) 

Total 18 (100) 

Fonte: Elaboração própria. 
Nota: n, número de bebês; DP, desvio padrão. 



 

Rev. Saúde Pública de Mato Grosso do Sul, v. 5, n.2, p. 7-20, 2022. 

11 O descompasso do método canguru na percepção dos pais 

 

A média de idade dos pais variou em 27,6 anos, o tempo de hospitalização foi de 42,9 dias (± 30,1), 

prevaleceram pais sem vínculo empregatício 8 (53,3%) e com ensino fundamental completo 10 (66,6%). 

Com relação aos bebês houve predomínio de RNPT moderado (32 semanas a 34 semanas) 6 (33,3%) e do 

sexo feminino 13 (72,2). 

A convergência dos dados será apresentada em três categorias temáticas, a saber: Impasses 

vivenciados pelos pais durante o parto prematuro; Dificuldades percebidas pelos pais durante a 

hospitalização do pré-termo e Relações conflituosas dos profissionais com a família no alojamento canguru. 

 

Impasses vivenciados pelos pais durante o parto prematuro 

O nascimento do RNPT é um momento de crise familiar, já que a sobrevivência do bebê é incerta e 

a mãe pode estar insegura pelo parto antecipado: 

 
[...] o médico começou a fazer o exame. Eu falei: o meu bebê tá bem? Ele falou: vamos ter que 
interromper a gravidez. Aí eu falei: meu bebê tá bem, doutor? Não, se tivesse bem não estaria 
interrompendo a gravidez agora. Aí eu falei: mas ele tá vivo? Vivo está, porque, se tivesse 
morto, você poderia ficar três dias com ele na barriga. Daí eu fiquei muito apavorada, comecei 
a chorar muito e fiquei sem rumo. (Mãe 10) 
 

A falta de sensibilidade dos profissionais de saúde, o medo da morte e do desconhecido pode 

transformar a alegria do nascimento do filho em acontecimento angustiante, incerto e amedrontador:  

 
Quando eles nasceram, eu já fiquei com medo, porque o pediatra falou: Você sabe que seus 
bebês podem morrer por serem prematuros? Eles não têm muita chance. Não tem vaga nem 
na UTI neo e nem na UTI pediátrica e, se precisarem e não aparecer vaga rápido, eles podem 
morrer. [...]. Em vez de ele dizer umas palavras, assim: nós vamos fazer de tudo, só que a gente 
não garante [...]. (Mãe 6) 
 

A falta de humanização da assistência ao nascimento prematuro começa pela separação familiar no 

parto:  

 
Eu briguei com o pessoal porque eu queria assistir ao parto; eu estava com raiva, eu queria 
saber como ela estava. Não pude assistir ao parto porque falaram que era parto de nenê 
prematuro, que tinha risco, que não era permitido. (Pai 1) 
 
Eu fiquei lá na frente esperando porque não deixavam entrar porque foi operação de risco. (Pai 
3) 
 

Esta separação ocorreu também no parto das duas mães adolescentes em que não foi permitida a 

presença do acompanhante: 
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Não pode entrar ninguém. Não pode porque foi de risco ela falou que não podia ninguém 
entrar. Mas esperaram a minha mãe chegar para me levar para a sala [...]. (Mãe 8) 
 
Fiquei no Centro-Obstétrico (CO), eu fiquei me sentindo meio mal, meio triste, porque eu fiquei 
sozinha. E também o meu marido não estava ali comigo, eu fiquei dois dias no CO [...], daí subi 
e ele foi pra lá e ficou comigo um tempo, aí que comecei a me sentir melhor [...]. (Mãe 5) 

 

A proibição de acompanhante no CO e a falta de informações sobre o estado de saúde do filho que 

estava internado na UTIN aumentam a angústia da mãe: 

 À noite, veio outra enfermeira e eu falei: eu ganhei o meu filho hoje, eu não vi ele até agora; 
eu não tenho notícias dele. (Mãe 10) 

 

Dificuldades sentidas pelos pais durante a hospitalização do pré-termo na UTIN 

Nos primeiros dias de internação do filho na UTIN as mães sentem-se tristes por ter que deixá-lo 

sozinho, já que elas não têm acesso livre a essa unidade:  

 
O mais difícil foi ter deixado ela lá, foi de ter que ir todo dia à UTIN, era uma dificuldade [...] 
Você vai, mas a sua cabeça fica! (choro). (Mãe 7) 
 
[...] Ainda mais na UTI, a cabeça fica a mil. A gente aqui em casa ficava com o celular na mão. 
Porque se acontecesse alguma coisa, eles iriam ligar. Eu nem dormia direito, ficava pensando 
só neles, não via a hora de estar lá com eles. O meu interesse era eles falarem: Você já pode 
ficar. (Mãe 6) 
 

Outro aspecto destacado pelas mães durante a permanência do filho na UTI é a tristeza por não 

poder cuidar do filho, sobretudo, nos seus primeiros dias de vida:  

 
[...] ele não foi para casa, não fui eu quem curou o umbigo dele. Quando eu fui ficar de 
acompanhante, já tinha caído. Sabe, dos cuidados dos primeiros dias eu não tive. (Mãe 3) 
 

Os pais referem não ter realizado a posição canguru na UTI e UCINCo, além de dificuldades para 

pegar o bebê no colo nestas unidades por falta de incentivo da equipe de saúde: 

 
Na UTI era difícil da gente pegar ele porque sempre uma jogava pra outra. Elas falavam assim: 
Tem que ver a menina que está cuidando dele, a gente esperava essa menina que estava 
cuidando dele e ela nunca chegava. (Mãe 2) 
 
Podia só passar a mão nele por aquela janelinha, não podia nem abrir a incubadora toda[...]era 
muito difícil pra mim, porque eu fiquei oito dias internada depois do parto na maternidade. E 
sabe, todas as mães com os nenéns e eu não podia pegar o meu e eu não sabia quando eu iria 
poder pega ele. (Mãe 3) 
 
Sim. Passei muita dificuldade na unidade intermediária. Por eu não conhecer o Método 
Canguru, depois que eu conheci foi totalmente diferente, entendeu? Foi uma realização na 
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nossa vida. Porque você ter duas crianças chorando no seu ouvido e você sem saber o que fazer 
é muito difícil. (Pai 2) 
 

O que também deixou uma das mães apreensivas foi lidar com a morte e situações de doenças dos 

outros bebês que também estavam hospitalizados nestas unidades: 

 
[...] Tinha um bebê com síndrome do intestino curto e outro que faleceu, então você vê um 
monte de problemas, a gente acaba de ter neném, a gente fica muito sensível e eu sou muito 
emotiva, então eu vivia chorando. (Mãe 9) 
 

Uma mãe realizou a posição canguru somente na UCINCa e uma única vez durante a hospitalização 

das filhas. Assim, durante a entrevista a mãe justifica este fato ao falar que a posição canguru é limitada 

para crianças com peso inferior a dois quilos:  

 
O Método Canguru não seria para bebês com menos de dois quilos? Elas estavam já com mais 
de dois quilos. (Mãe 11) 
 

Além disso, os profissionais de enfermagem que cuidavam da mãe no alojamento conjunto não 

incentivavam e nem oportunizavam sua ida à unidade neonatal para visitar o filho: 

 
Ele (o pai) foi pegar a cadeira de roda com o pessoal da maternidade, as pessoas falaram pra 
ele que eu tinha que andar e que eu tinha que largar de moleza. Depois desse dia eu fiquei com 
raiva, eu falei: beleza, o dia que eu aguentar ir lá embaixo ver o nenê, eu vou; o dia que eu não 
aguentar, eu não vou. (Mãe 2) 
 
Quando eu fui vê-los, o meu esposo foi ver a cadeira de rodas, eles falaram para ele assim: ela 
tem perna, ela está boa para descer. Ele perguntou: você quer ir? Eu falei: é lógico que eu 
quero ver meus filhos[...]tive que subir de escada do primeiro até o quinto andar porque o 
elevador travou. Quando foi à noite, começou a sangrar a minha cirurgia. (Mãe 6)  
 

Uma das mães, que necessitou de internação na UTI adulto relata que a equipe de saúde cobrava a 

sua presença ao lado da filha na UTIN, e, que mesmo depois de sua alta do hospital tinha dificuldades de ir 

visitá-la.  

 

[...] Elas queriam que eu fosse porque estava muito ausente, expliquei a situação pra 

ela: a gente mora longe, não tem carro, e, operada, pegar três ônibus [...] descer em 

três terminais [...] Tinha que alguém andar comigo, eu não andava sozinha, tinha medo 

e, para ele ir (esposo), ele tinha que largar o serviço dele. (Mãe 1)  
 

 

Relações conflituosas dos profissionais com a família no alojamento canguru 

As falas a seguir demonstram que os pais percebem a UCINCa como um ambiente ocioso e 

opressor: 
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Você pode sair uns quinze minutinhos pra dar uma voltinha no corredor ou, às vezes, ir lá 
embaixo, mas depende de quem tiver de enfermeira [...]. Tinha uns lápis, tinha caderno, mas 
ninguém falava: olha, tem um caderno ali, tem lápis se você quiser escrever, desenhar, fazer 
alguma coisa. (Mãe 2) 
 
A gente não conseguia ficar ali fechada naquele ambiente que não tem uma janela, não tem 
uma atividade e somente ter a dedicação exclusiva para o bebê [...] (Mãe 4) 
 
Eu estava ficando estressado, porque ali é tipo uma prisão. Você não pode sair de perto da 
criança, é direto ali. (Pai 3) 
 

Durante a internação do filho na UCINCa as mães também percebem a falta de recursos humanos e 

o alto índice de absenteísmo dos trabalhadores, o que refletem na assistência ao RNPT: 

 
Nas duas últimas semanas que eu estive lá, faltou enfermeira. E o neném passou mal. Tive que 
correr na UTIN. Faltava enfermeira mais à tarde e à noite. (Mãe 6) 
 

Outro aspecto destacado pelas mães é a dificuldade que elas têm em lidar com o rodízio semanal 

de profissionais na UCINCa:  

 
O que falta são pessoas que sejam fixas ali para ajudarem as mães. Não sei como é a política 
do hospital [...] mas eu acho que ali seria ideal ter só pessoas capacitadas, que tenham feito o 
curso do MC. (Mãe 4) 
 

Os pais também relatam que havia profissionais de enfermagem que se mostravam insatisfeitos 

por estarem escalados em determinada unidade: 

 
A gente está em um momento sensível, nossos filhos estão ali, a gente está fora da nossa casa 
e a pessoa (profissional) olhar para a nossa cara e falar assim: eu não gosto de vir aqui. Eu 
penso assim: então não venha! Ninguém te obrigou, pois, foi você que quis vir pra cá, foi você 
que quis esse emprego [...] porque eu não posso chegar lá no meu emprego e falar: eu não 
gosto de trabalhar aqui. Pede as contas, está trabalhando aqui por quê? Você não é obrigada. 
Então, pras mães, é desagradável ouvir isso. (Mãe 12) 
 

As mães também retrataram que os profissionais de enfermagem saiam da unidade canguru e 

delegavam para as mães alguns cuidados de enfermagem: 

 
Chegou um ponto em que a gente era que tinha que anotar em um papel o peso das fraldas. 
Todo mundo ficava anotando, ficava pegando prancheta, colocava um papel lá e anotava os 
horários das fraldas, porque as enfermeiras não ficavam lá. (Mãe 4) 
 

A mãe relata que na UCINCa tem alguns profissionais da enfermagem que não incentivam o contato 

pele a pele: 
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Você pode ir lá agora e não tem ninguém no Canguru, ninguém incentiva. Ninguém fala nada. 
Se você quiser, você coloca, se você não quiser você não coloca. Ninguém fala: olha, vamos 
colocar um pouquinho no canguru, mãezinha? Ninguém fala nada, não, nenhum deles. (Mãe 2)  
 

Na fala de outra mãe é evidenciada a rigidez das normas da unidade no que se refere às visitas aos 

pré-termos:  

 
A minha neta queria ver a bebê, mas a psicóloga falou que não podia e que a visita era só para os 
irmãos. (Mãe 1) 

 
 

DISCUSSÃO 

 Considerando que o MC deve contemplar o bebê e familiares, integral e singularmente, pois cada 

família e situações são únicas, requerendo abordagem diferenciada, as falas dos pais revelam falta de apoio 

dos profissionais de saúde e proibição do acompanhante no parto/nascimento do RNPT, causando à mulher 

solidão, impotência, tristeza e angústia, em um momento tão difícil vivido por ela.   

As mudanças de paradigma da atenção perinatal devem iniciar na identificação do risco da 

gestante, para que se possa orientá-la e prepará-la para uma possível antecipação do parto (FERREIRA et 

al., 2020). O bebê imaginário, no momento do parto, necessita dar lugar ao bebê real, com características 

individuais, tanto biológicas como emocionais (BRASIL, 2017). No entanto, percebe-se pelas falas dos pais 

que desde a primeira etapa do MC a equipe de saúde tem priorizado as tecnologias duras para responder 

as necessidades clínicas do RNPT, em detrimento do atendimento às necessidades da família. Os resultados 

desta pesquisa reafirmam que a assistência prestada é fragmentada e também centrada na doença.  

Além disso, os acompanhantes das mulheres entrevistadas não participaram do parto/nascimento 

do RNPT, o que deveria ter acontecido, mesmo em parto de risco, pois mãe e bebê precisam de apoio 

efetivo. Estudo realizado no Brasil evidenciou que (94,1%) das mulheres tiveram a presença do 

acompanhante em algum momento da internação, sendo (71,2%) em tempo integral. Das que não tiveram 

(28,6%) acompanhantes em tempo integral, o momento do parto foi o mais relatado por não ter sido 

permitida a presença do acompanhante (29,2%) (GOIABEIRA et al., 2022). Nesse sentido, um estudo 

realizado por Venegas et al. (2020), realizado em Bogotá, Colômbia, reforça que os direitos das gestantes 

devem prevalecer e que práticas desumanizantes naturalizadas no momento do parto devem ser 

erradicadas.  

No presente estudo, foi evidenciada a dificuldade das mães em obter informações sobre a saúde do 

filho pré-termo hospitalizado. Sabe-se que mesmo em situações de maior gravidade e urgência, o RNPT 

deve ser atendido pela equipe de saúde próximo de sua mãe. Além disso, a mãe deve vê-lo e tocá-lo ainda 

na sala de parto, antes dele ser transferido à UTIN; caso contrário, se não for possível, os profissionais 

devem informá-la onde o seu bebê estará e os cuidados que ele tem recebido (BRASIL, 2017).  
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Os familiares dos RNPT que participaram deste estudo vivenciaram a prematuridade e, 

consequentemente, a hospitalização na unidade neonatal, até então, desconhecida para eles.  Outro 

achado nesta pesquisa é a tristeza evidenciada pela mãe por não ter sido ela a cuidadora do filho após o 

nascimento. Aspecto esse já descrito pela literatura ao mostrar que a mãe do RNPT pode sentir-se 

despreparada pela antecipação do parto e triste por não realizar os primeiros cuidados com o filho (ROCHA 

et al., 2022). 

No contexto da UTIN, a acessibilidade dos pais aos RN pode ser comprometida quando eles se 

sentem incapazes de prestar cuidados diretos aos seus bebês por causa do frágil estado de saúde, por 

limitações impostas pelas intervenções e rotinas da UTIN, distâncias entre a casa e o hospital e o equilíbrio 

das responsabilidades domésticas com o tempo gasto dentro da UTIN (ROQUE et al., 2017).  

O despreparo dos profissionais de saúde para cuidar da família foi evidenciado em estudo realizado 

com 14 enfermeiros de uma unidade neonatal de maternidade pública de Minas Gerais, para os quais a 

presença da família no ambiente hospitalar é vista como fiscais dos cuidados que estão prestando às 

crianças e quando os profissionais inserem os pais nos cuidados, delegam a eles funções que julgam menos 

importantes (KEGLER et al., 2019). Esta pesquisa evidenciou que determinados profissionais de 

enfermagem preferem ser escalados para UTIN e UCINCo, onde o foco do trabalho é a execução dos 

procedimentos técnicos, ao invés de trabalhar na unidade canguru, onde exige-se uma interação maior 

com os familiares.  

O Cuidado Centrado no Paciente e na Família (CCPF) configura-se como uma abordagem de cuidado 

amplamente utilizada em vários contextos de saúde, em que se respeita e responde às necessidades e 

valores individuais das famílias e todos os seus membros são reconhecidos como beneficiários deste 

cuidado. Esse modelo coloca o relacionamento empreendido entre família e a equipe de saúde no centro 

do cuidado (DAVIDSON et al., 2017). 

Sabe-se que infelizmente, no Brasil são poucas as unidades neonatais que tem implantado o MC em 

todas as suas etapas. O MC requer a presença familiar, pois complementa a assistência com cuidado 

integral e individualizado ao RNPT. Na sua ausência, o cuidado contradiz as diretrizes do MC e é incompleto 

(BRASIL, 2017). Um estudo realizado com 19 profissionais de enfermagem cujo objetivo era analisar, sob a 

ótica dos profissionais que atuam na UTIN e dos pais das crianças internadas, o entendimento do CCPF, 

apresentou uma reflexão dos profissionais sobre a assistência prestada. Estes profissionais afirmaram que 

poderiam fazer mais, no que diz respeito à atenção voltada ao RN e sua família, pois segundo eles nos 

momentos de tomada de decisão, esta ainda é centralizada no profissional de saúde (RODRIGUES et al., 

2019). 

Sabe-se que na percepção dos pais, os momentos mais estressantes da hospitalização do filho pré-

termo se devem ao fato de estarem separados dele e não conseguirem protegê-los dos procedimentos 

dolorosos a que são habitualmente submetidos. No entanto, o contato pele a pele, a sucção não nutritiva e 
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o aleitamento materno são intervenções que reduzem as respostas comportamentais e fisiológicas 

resultantes da dor em RNPT e a termo que deveriam estar sendo oferecidas desde a UTIN (VIEIRA et al., 

2018). 

As mães dos RNPT têm medo, inseguranças e dúvidas e cabe aos profissionais de saúde das 

unidades neonatais, minimizar estes sentimentos por meio de orientações relacionadas aos cuidados 

prestados ao filho hospitalizado, como a alimentação (ARAÚJO et al., 2018). Um estudo realizado com 20 

mães de RNPT em Teresina no Piauí, em uma maternidade referência para a alta complexidade à saúde da 

mulher, revelou que as mães têm dificuldades em prestar cuidados aos filhos no MC, em especial, aqueles 

relacionados à alimentação, higiene e manuseio, somados ao cansaço emocional e físico (CANTANHEDE et 

al., 2020). A assistência nessas unidades deveria focalizar no acolhimento, nas orientações, no trabalho em 

equipe, na empatia, na formação de vínculos e histórias de vida do bebê e familiares (SALES et al., 2018a). 

Nesta perspectiva, um estudo realizado em uma UTIN de um hospital universitário de Cuiabá, Mato 

Grosso, com 11 enfermeiras, mostrou que as entrevistadas entendem a conduta empática como uma 

comunicação efetiva entre a enfermagem e as famílias, o conhecimento das necessidades sociais das 

famílias e o acolhimento destas no ambiente hospitalar (MUFATO; GAIVA, 2020).  Neste contexto, os 

profissionais que atuam na UCINCa têm um papel fundamental para o RNPT e sua família, especialmente a 

equipe de enfermagem. Estes profissionais são os responsáveis por manter a estabilidade clínica do RNPT, e 

uma relação positiva com os pais, pois estes necessitam de informações detalhadas, em linguagem 

acessível, sobre o estado clínico e procedimentos realizados. Cabe ainda a esses profissionais, oferecer 

ações educativas aos familiares que permitirão a continuidade dos cuidados prestados na unidade neonatal 

no domicílio (SALES et al., 2018b).   

No presente estudo, foi possível perceber que os pais e as mães foram expectadores dos cuidados 

prestados a seus filhos pré-termos e que seus sentimentos e suas opiniões foram pouco valorizados. Além 

disso, o contato pele a pele que deveria ser estimulado precocemente já na UTIN e UCINCo, auxiliando no 

vínculo mãe-filho, sendo crescente e gradual, evoluindo até a posição canguru, não ocorreu (BRASIL, 2017). 

Um novo modelo de atenção à saúde exige o preparo da instituição e dos profissionais para sua 

implementação. Dessa forma, capacitações, treinamentos e rodas de conversa voltada à equipe de saúde 

são importantes estratégias para a efetividade do MC (LUZ et al., 2022).  

A política pública direcionada aos RNPT foi idealizada para o cuidado multidisciplinar, integral e 

humanizado. A equipe de saúde conhece as etapas do MC e seus benefícios, contudo, a prática não reflete 

melhoria da assistência, com resistência e desinteresse de profissionais por não lhe atribuírem importância, 

tornando a prática de assistência pouco reflexiva. Os Pesquisadores reafirmam ainda a falta de adesão dos 

profissionais às mudanças assistenciais propostas pelo método (FERREIRA et al., 2019). Tal qual observado 

pelos pais nesta pesquisa. 
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Destacou-se também nos resultados do estudo, a restrição de visitas de familiares aos bebês pré-

termo internados. No hospital em análise, os pais e as mães possuem livre acesso às unidades neonatais e 

são permitidas duas visitas de outros familiares por dia, já os irmãos dos bebês com menos de 18 anos tem 

autorização de entrada apenas uma vez por semana e a visita é realizada junto com a psicóloga do serviço.  

A restrição ou proibição da presença de irmãos de RN hospitalizados em UTIN é justificada pelo 

aumento do risco de infecção. Contudo, já há evidências comprovando que a entrada de irmãos na UTIN 

não aumenta as infecções virais (HORIKOSHI et al., 2018). Além disso, a visita dos irmãos é indicada, pois 

diminui a ansiedade e os deixa seguros quanto ao seu lugar na família. Não há limite de idade para a vinda 

dos irmãos a unidade neonatal, mas a entrada se diferencia de acordo com cada faixa etária. Sugere-se que 

se tenha um horário comum para a chegada dos irmãos, permitindo que, ao formarem um grupo, possam 

observar outras crianças, iguais a eles e que estão vivendo este momento de hospitalização do irmão 

(BRASIL, 2017).  

Ainda em relação às visitas, devem-se levar em consideração as novas formações familiares, como 

a apresentada neste estudo em que a avó criava a neta como filha e que para ela era importante à visita da 

neta ao pré-termo, neste momento de dificuldade para toda a família. 

Além do mais, o pai ainda permanece na condição de visitador, provedor e apoiador da mãe sem 

efetivamente participar dos cuidados do filho pré-termo, tal qual observado no presente estudo em que os 

pais só puderam acompanhar a esposa e os filhos durante a hospitalização nas situações de gemelaridade. 

É importante o pai ser acolhido pela equipe de saúde e participar dos cuidados do filho, pois, assim como a 

mãe, o pai vivencia sentimentos de frustração, impotência, medo do desconhecido e preocupação com a 

esposa (SANTOS; GUARANY, 2019).  

Por se tratar de um Estudo de Caso os dados apresentados sobre as dificuldades vivenciadas pelos 

pais com o MC são referentes a um único hospital, mas são relevantes, uma vez que este é credenciado 

para o MC e IHAC. Outro fator limitante do estudo foi o número reduzido de pais participantes em relação 

às mães. Assim, sugerem-se novas investigações envolvendo outros hospitais da capital e do interior do 

estado, bem como, maior participação do pai, além de profissionais de saúde, para ampliar a compreensão 

do fenômeno estudado. Os resultados deste estudo poderão subsidiar gestores e profissionais de saúde na 

mudança do modelo de atenção que se faz necessária, em especial, com foco no processo de trabalho.  

 

CONCLUSÃO 

Este estudo mostrou que há uma lacuna entre o MC enquanto política e o que de fato é 

desenvolvido pela equipe de saúde, no contexto de um hospital referência estadual.  Os resultados 

evidenciam que os pais se sentem desamparados devido ao cuidado fragmentado e pelo despreparo dos 

profissionais de saúde no que diz respeito à complexidade das relações que envolvem o trabalho com o 
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RNPT e as famílias, no âmbito individual e coletivo. Os resultados reforçam a necessidade de uma política 

institucional e um programa educativo, para sensibilizar e conscientizar estes profissionais a fim de 

oportunizar habilidades específicas de cuidado neste contexto, que promovam a efetiva participação da 

família.  

O MC como uma tecnologia de cuidado vai além da recomendação do contato pele a pele. É uma 

mudança de paradigma, cujo foco é a humanização da atenção à saúde, do cuidado centrado no paciente e 

na família, na individualização do cuidado e de mudanças efetivas na assistência prestada pelos 

profissionais aos RNPT e família, ou seja, tem seu foco nas tecnologias leves. Assim, a implementação do 

MC na prática clínica requer além das políticas governamentais a sua incorporação à filosofia institucional.  
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RESUMO 
 
Introdução: No Brasil, a prematuridade é considerada um problema de saúde pública por estar entre as principais causas de 
morte no período neonatal e em crianças menores de cinco anos. Objetivo: Investigar a frequência da prematuridade e os 
fatores associados em um hospital maternidade de referência no município de Macaé. Materiais e Métodos: Trata-se de um 
estudo seccional, descritivo, com coleta de dados primários e secundários hospitalares entre agosto e dezembro de 2014, de 
puérperas adultas, residentes em Macaé, Rio de Janeiro. Utilizou-se um questionário estruturado com informações sobre a 
puérpera e o recém-nascido. Analisaram-se as características socioeconômicas, demográficas, de pré-natal e peso ao nascer. 
As proporções foram comparadas através do teste χ2, e foram exploradas as relações conjuntas entre as variáveis selecionadas 
por meio da análise de correspondência múltipla. Resultados: Participaram 103 puérperas do estudo, com média de 
idade(±DP) de 25,5(±4) anos. A frequência da prematuridade e do baixo peso ao nascer foi de 10,7% e 7,8%, respectivamente. 
Encontrou-se a associação estatisticamente significativa entre a prematuridade e a puérpera não ter companheiro, a baixa 
escolaridade, a renda familiar de até 2 salários-mínimos, o excesso de peso (sobrepeso e obesidade) pré-gestacional, e o 
número de consultas pré-natal igual ou superior a seis, o recém-nascido ter baixo peso ao nascer. Conclusão: A prematuridade 
foi elevada no grupo avaliado e os fatores associados foram estado civil, renda, escolaridade, excesso de peso, número de 
consultas pré-natal e baixo peso ao nascer. 
 
Palavras-chave: Cuidado Pré-Natal. Política de Saúde. Recém-Nascido Prematuro. 

 

ABSTRACT 
 
Introduction: In Brazil, prematurity is considered a public health problem because it is among the main causes of death in the 
neonatal period and in children under five years of age. Objective: To investigate the frequency of prematurity and associated 
factors in a reference maternity hospital in Macaé City. Materials and Methods: This is a cross-sectional, descriptive study, 
with primary and secondary hospital data collected between August and December 2014, from adult mothers living in Macaé, 
Rio de Janeiro. A structured questionnaire was used with information about the puerperal woman and the newborn. 
Socioeconomic, demographic, prenatal and birth weight characteristics were analyzed. Proportions were compared using the 
χ2 test, and joint relationships between selected variables were explored using multiple correspondence analysis. Results: 
One hundred and three postpartum women participated in the study, with a mean age(±SD) of 25.5(±4) years. The frequency 
of prematurity and low birth weight was 10.7% and 7.8%, respectively. A statistically significant association was found between 
prematurity and the puerperal woman not having a partner, low education, family income of up to 2 minimum wages, pre-
gestational excess weight (overweight and obesity) and the number of prenatal consultations equal to or greater than six, the 
newborn having low birth weight. Conclusion: Prematurity was high in the evaluated group and the associated factors were 
marital status, income, education, overweight, number of prenatal consultations and low birth weight. 
 
Keywords: Prenatal Care. Health Policy. Infant Premature.  
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INTRODUÇÃO 

A prematuridade é considerada um problema de saúde pública no Brasil por estar entre as principais 

causas de morte no período neonatal e em crianças menores de cinco anos (FRANÇA et al., 2017; LEAL et al., 

2016). Entende-se por prematuridade o período de nascimento que antecede a 37ª semana de gestação 

completas, podendo ser subdividida em: prematuros extremos, muito prematuros e moderados (BLENCOWE 

et al., 2013). 

No mundo, o número de nascimentos prematuros vem aumentando na maioria dos países, 

detectando-se em aproximadamente 15 milhões de neonatos a cada ano, o que corresponde a 

aproximadamente 11,0% de todos os partos (HARRISON; GOLDENBERG, 2016). No Brasil, segundo a pesquisa 

de abrangência nacional “Nascer no Brasil”, realizada em 2011-2012, a prevalência foi de 11,5% de 

nascimentos prematuros (LANSKY et al., 2014; LEAL et al., 2016), encontrando-se entre os dez países com o 

maior número de nascidos prematuros (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018). Martinelli et al. (2021), em 

um estudo ecológico de série temporal, com o objetivo de analisar a tendência de prematuridade no Brasil, 

entre 2012 e 2019, segundo características sociodemográficas, do pré-natal e parto, a partir dos dados do 

Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (Sinasc), detectaram que a proporção de prematuridade no 

Brasil apresentou tendência decrescente, com variação de 10,87% a 9,95% no período, com menor proporção 

em 2015 (9,77%).  

Dados do relatório da Organização Mundial da Saúde (OMS) apontam que os recém-nascidos 

prematuros se destacam por apresentarem maior risco de morte e invalidez no período neonatal 

(GONZAGA et al., 2016; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2019) e maior susceptibilidade às intercorrências 

clínicas como, por exemplo, o retardo do crescimento e infecções, e, em alguns podem evoluir para 

alterações respiratórias, neurológicas, oftalmológicas e distúrbios metabólicos (ARAÚJO et al., 2012). 

Dentre os fatores associados à prematuridade podem ser destacados: a idade da mãe abaixo de 20 

anos ou maior que 40 anos; nível socioeconômico baixo; história de parto pré-termo; estatura materna 

inferior a 1,52 metros; gestação gemelar; hábito de fumar; ser mãe solteira; ocupação materna em atividade 

profissional remunerada; estado nutricional; inadequação ponderal materna; raça/cor; exposição a 

substâncias tóxicas; ausência de pré-natal ou número reduzido de consultas; tipo de parto; e doenças 

associadas (GUIMARÃES et al., 2017).  

Tendo em vista o incremento ao longo dos anos, a sua magnitude e fatores associados no Brasil, bem 

como a escassez de dados que apresentem a realidade da prematuridade no município de Macaé que possam 

subsidiar ações de gestores no campo das políticas públicas, o presente estudo tem como objetivo investigar 

a frequência da prematuridade e os fatores associados em um hospital maternidade de referência de 

referência no município de Macaé. 

 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Goldenberg+RL&cauthor_id=26740166
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MATERIAIS E MÉTODOS 

Trata-se de um estudo seccional, descritivo, com coleta de dados primários e secundários 

hospitalares de puérperas adultas, moradoras de Macaé-RJ, atendidas em um hospital maternidade de 

referência do município, no período de agosto a dezembro de 2014.  

O município de Macaé localiza-se na região Norte Fluminense, com estimativa populacional de 

206.728 habitantes (INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2016) e registro de 4.174 nascidos 

vivos filhos de mães residentes no município (SINASC/DATASUS) para o ano de 2014. A maternidade que foi 

locus do estudo registrou 2.432 recém-nascidos vivos em 2014 (BRASIL, 2014).  

Os critérios de elegibilidade das puérperas (e seus recém-nascidos) foram: ser residente no município 

de Macaé e terem à época do estudo idade entre 20 e 35 anos. Os critérios de exclusão adotados foram: 

registro de complicações no parto, como: gestação de alto risco (com doença obstétrica na gestação atual: 

pré-eclâmpsia, eclâmpsia, e diabetes mellitus gestacional). 

O tamanho amostral foi calculado tendo em vista uma população finita de 2.500 partos por ano, com 

prevalência estimada para o baixo peso de 10%, margem de erro de 5%, intervalo de confiança de 90%, 

consideraram-se 10% a mais para eventuais perdas, totalizando 103 puérperas. 

A coleta de dados foi realizada por entrevistador, previamente treinado para a aplicação do 

questionário, em três turnos na semana. Todas as puérperas foram esclarecidas sobre o estudo e assinaram 

o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Não houve recusas no decorrer da coleta. As entrevistas com 

as puérperas ocorreram nas primeiras 48 horas após admissão no alojamento conjunto da maternidade do 

Hospital.  

O questionário da pesquisa foi um instrumento estruturado com informações sobre a puérpera e seu 

recém-nascido, a partir das seguintes variáveis: (a) dados demográficos – idade (anos), (b) dados 

socioeconômicos – estado civil (com companheiro e sem companheiro), escolaridade (anos de estudo), renda 

familiar (salário-mínimo), tabagismo (sim ou não), etilismo (sim ou não); (c) dados antropométricos – 

estatura (m), peso pré-gestacional (Kg), índice de massa corporal pré-gestacional (Kg/m²), peso ao nascer em 

gramas do recém-nascido; (d) outras variáveis – idade gestacional (em semanas) na primeira consulta pré-

natal, classificação nutricional pré-gestacional, classificação do peso ao nascer e frequência ao pré-natal 

(número de consultas), idade gestacional no momento do parto. A medida da idade gestacional foi baseada 

na data da última menstruação. Os dados antropométricos e as informações desconhecidas pelas puérperas 

foram obtidas nos prontuários da maternidade e no cartão da gestante, fontes aqui compreendidas como 

secundárias. 

O recém-nascido com a idade gestacional inferior a 37 semanas foi classificado como prematuro 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2019). A prevalência da prematuridade acima de 10% foi considerada 

elevada, segundo a classificação da OMS (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 1997). 
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A classificação das variáveis antropométricas se deu a partir do estado nutricional pré-gestacional, 

determinado pelo Índice de Massa Corporal (IMC), obtido pela relação peso (Kg)/estatura (m)²; com 

classificação pelos pontos de corte do National Academy of Sciences do Institute of Medicine, no qual o IMC 

<18,5 = baixo peso; entre 18,5 – 24,9 é peso adequado; entre 25,0 – 29,9 = sobrepeso; e ≥30,0 = obesidade 

(INSTITUTE OF MEDICINE, 2009). 

Para a classificação do peso ao nascer, seguiu-se o critério recomendado pela OMS com os pontos 

de corte de: Baixo peso: <2.500g; Peso insuficiente: 2.500 a 2.999g; Peso adequado: 3.000 a 3.999g; Excesso 

de peso: ≥4000g (PUFFER; SERRANO, 1987). 

Os dados foram digitados e consolidados utilizando-se os programas Excel for Windows 2007 e 

Statistical Package for Social Sciences - SPSS, versão 19 (IBM SPSS Statistics). Na análise, as variáveis contínuas 

foram descritas por meio de média e desvio padrão (±DP), e as categóricas por meio de proporção e valores 

absolutos. Posteriormente, realizou-se uma descrição bivariada das características socioeconômicas, 

demográficas e de pré-natal das puérperas, comparando as proporções através do teste qui-quadrado (χ2), 

considerando um nível de significância de 5%. Além disso, buscou-se explorar as associações entre os fatores 

socioeconômicos, demográficos e de pré-natal das puérperas e a prematuridade por meio da análise de 

correspondência múltipla, utilizando-se o mapa perceptual. A análise de correspondência permite verificar 

associações ou similaridades entre variáveis qualitativas ou variáveis contínuas categorizadas. A 

representação gráfica permite observar as posições das categorias de cada variável no plano 

multidimensional que podem ser interpretadas como associações. Assim, calculou-se o conjunto de eixos 

fatoriais, cada um maximizando uma parcela da variabilidade dos dados (MOTA; VASCONCELOS; ASSIS, 

2007).  

Neste estudo, foram construídos dois mapas perceptuais. O primeiro apresentando a análise de 

correspondências múltiplas entre prematuridade e as variáveis escolaridade, estado civil e renda familiar. O 

segundo, apresentando a análise de correspondências múltiplas entre prematuridade e as covariáveis idade 

gestacional categorizada, IMC pré-gestacional, peso ao nascer (dicotômica) e número de consultas pré-natal 

(dicotômica). 

O estudo está em atendimento aos princípios éticos contidos na Resolução n.º 510/2016, de 07 de 

abril de 2016, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), e foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa sob 

CAAE de nº. 32809614.1.0000.5244, e parecer no. 764.390. 

 

  

http://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2016/Reso510.pdf
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RESULTADOS 

Neste estudo, participaram 103 puérperas com média de idade de 25,5(±4) anos. A Tabela 1 

apresenta as características socioeconômicas e demográficas das puérperas analisadas, detectando-se maior 

proporção de puérperas na faixa etária entre 20 e 25 anos (52,4%), com companheiro (58,3%), com 

escolaridade inferior a 9 anos (90,3%), renda familiar igual ou inferir a dois salários-mínimos (63,8%), não 

tabagista (87,4%) e não etilista (75,7%), e todas apresentando diferenças estatisticamente significativas (p-

valor <0,01), exceto o estado civil. 

 

Tabela 1 - Características socioeconômicas e demográficas de puérperas 
assistidas em um hospital maternidade de referência de Macaé, 2014 
(n=103). 

Variáveis n % p-valor1 

Idade (anos)    

20-25 47 45,6 <0,01 

25-30 36 35,0  

30-35 20 19,4  

Estado Civil    

Com companheiro 60 58,3 0,09 

Sem companheiro 43 41,7  

Escolaridade (anos)    

<9  93 90,3 <0,01 

≥9 10 9,7  

Renda Familiar (SM)2    

1 4 4,8 <0,01 

1-2 49 59,0  

3-4 22 26,5  

5 + 8 9,6  

Tabagismo    

Sim 13 12,6 <0,01 

Não 90 87,4  

Etilismo    

Sim 25 24,3 <0,01 

Não 78 75,7  

Fonte: Elaborada pelos próprios autores. 
1Teste qui-quadrado (χ2). 
2SM: salário-mínimo. 
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A tabela 2 apresenta as características das puérperas quanto a assistência pré-natal, e dos recém-

nascidos, detectando-se 67,0% das puérperas realizando seis ou mais consultas pré-natal, 97,0% com 

estatura acima de 1,50 metros, 49,5% com peso adequado, contudo, o excesso de peso (sobrepeso e 

obesidade) foi de 40,5%, 10,7% dos recém-nascidos foram prematuros e 7,8% nasceram com baixo peso. 

Todas apresentaram diferenças estatisticamente significativas (p-valor <0,01), 

 

Tabela 2 -  Características clínicas, nutricionais de puérperas e dos recém-
nascidos em um hospital maternidade de referência de Macaé, 2014 
(n=103). 

Variáveis n % p-valor1 

Número de consultas pré-natal    

<6 34 33,0 <0,01 

≥6 69 67,0  

Estatura (metros)    

<1,50 3 3,0 <0,01 

≥1,50 96 97,0  

IMC Pré-gestacional2    

Baixo Peso 10 10,1 <0,01 

Peso Adequado 49 49,5  

Sobrepeso  15 15,2  

Obesidade 25 25,3  

Prematuridade3    

Sim 11 10,7 <0,01 

Não 92 89,3  

Peso ao nascer    

<2500g 8 7,8 <0,01 

≥2500g 95 92,2  

Fonte: Elaborada pelos próprios autores. 
1Teste qui-quadrado (χ2). 
2Índice de Massa Corporal pré-gestacional. 
3Prematuridade: recém-nascidos com idade gestacional inferior a 37 semanas. 
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O gráfico 1 (mapa perceptual) apresenta o perfil multivariado das associações entre a prematuridade 

e as variáveis escolaridade, estado civil e renda familiar, sendo capaz de explicar 64,3% da variabilidade total 

dos dados em duas dimensões (inércia total, sendo 34,9% na dimensão 1 e 29,4% na dimensão 2). Foi possível 

identificar dois perfis no gráfico, o primeiro associando a prematuridade à puérpera não ter companheiro, 

ter baixa escolaridade (menor que 9 anos de estudo) e renda familiar de até 2 salários-mínimos. O segundo 

perfil, associando neonatos a termo de puérperas casadas (tem companheiro) e com maior poder de renda 

e maior escolaridade (Gráfico 1). 

 

Gráfico 1 - Análise de correspondências múltiplas entre prematuridade e as variáveis escolaridade, estado 
civil e renda familiar de puérperas assistidas em um hospital maternidade de Macaé, 2014 (n=103). 

 

 
 

Fonte: Elaborada pelos próprios autores. 

Escolaridade (em anos): < 9 anos e ≥ 9 anos. 

Idade Gestacional RN: prematuro; a termo. 

Estado Civil: Sem companheiro e Com companheiro. 

Renda familiar: < 1 salário; 1-2 salários; 3-4 salários; >= 5 salários. 

 

 

O perfil multivariado das associações entre a prematuridade e as covariáveis idade gestacional 

categorizada, IMC pré-gestacional, peso ao nascer (dicotômica) e número de consultas pré-natal (dicotômica) 

é apresentado no gráfico 2. Esta análise, por sua vez, conseguiu explicar 74,4% da variabilidade dos dados, 

em duas dimensões (inércia total, sendo 44,5% na dimensão 1 e 29,9% na dimensão 2). Identificaram-se 

também dois grupos no mapa perceptual, o primeiro associa neonatos a termo de puérperas com IMC pré-
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gestacional adequado e baixo peso, com menos de seis consultas pré-natal e peso ao nascer ≥2.500g. O 

segundo grupo associa a prematuridade à puérpera com sobrepeso e obesidade (excesso de peso), com 

número de consultas pré-natal igual ou superior a seis e baixo peso ao nascer inferior a 2.500g (Gráfico 2). 

 

Gráfico 2 - Análise de correspondências múltiplas entre prematuridade e as variáveis categóricas idade 
gestacional, IMC pré-gestacional1, peso ao nascer e número de consultas pré-natal de puérperas assistidas 
em um hospital maternidade de referência de Macaé, 2014 (n=103). 

 

 
 

Fonte: Elaborada pelos próprios autores. 
Classificação PN: classificação do peso ao nascer (< 2.500g; ≥2.500g). 

Consulta PN: número de consultas pré-natal (<6; ≥6). 

Idade gestacional RN: idade gestacional do recém-nascido (prematuro; a termo). 

IMC Pre Gestacional: Índice de Massa Corporal pré-gestacional (peso adequado; sobrepeso; obesidade). 

 

DISCUSSÃO 

O estudo detectou a prematuridade superior a 10,0%, sendo considerada elevada. A maior parte das 

puérperas apresentou idade entre 20 e 25 anos, com companheiro e número ideal de consultas pré-natal, 

contudo, observou-se baixa renda e escolaridade inferior a nove anos. Quanto ao estado nutricional pré-

gestacional, 2/5 da população avaliada apresentou excesso de peso (sobrepeso e obesidade). A 

prematuridade foi associada à puérpera não ter companheiro, ter baixa escolaridade, renda familiar de até 

2 salários-mínimos, ter excesso de peso pré-gestacional, apresentar o número de consultas pré-natal igual 

ou superior a seis, o recém-nascido ter baixo peso ao nascer.  
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 A prematuridade é um fator relacionado à morbimortalidade infantil, sendo uma das principais 

causas das mortes neonatais (BALBI et al., 2016). Ademais, o recém-nascido prematuro pode apresentar 

sequelas no decorrer de sua vida, como déficit motor, deficiência de aprendizagem e visual, retinopatia, 

paralisia cerebral (ARRUDA; MARCON, 2010) gerando preocupações da parte da família e da equipe de saúde 

(BARIZÓN et al., 2015).  

Estudo realizado por Chawanpaiboon et al. (2019) teve como objetivo estimar as taxas globais, 

regionais e nacionais de parto prematuro em 2014, com tendências ao longo do tempo para alguns países 

selecionado, por meio da busca sistemática de dados sobre nascimento prematuro para 194 Estados 

Membros da OMS de 1990 a 2014, em bancos de dados de registro civil nacional e estatísticas vitais (CRVS). 

Os autores detectaram a taxa global de nascimentos prematuros estimada em 2014 de 10,6% (intervalo de 

incerteza 9,0-12,0), equivalendo a uma estimativa de 14,84 milhões (12,65 milhões -16,73 milhões) de 

nascimentos prematuros vivos no período. Além disso, verificou-se que 12,0 milhões (81,1%) desses 

nascimentos prematuros ocorreram na Ásia e na África Subsaariana. As taxas regionais de parto prematuro 

variaram de 13,4% (6,3-30,9) no norte da África a 8,7% (6,3-13,3) na Europa. Índia, China, Nigéria, Bangladesh 

e Indonésia foram responsáveis por 57,9 milhões (41×4%) de 139,9 milhões de nascidos vivos e 6,6 milhões 

(44×6%) de nascimentos prematuros globalmente em 2014. Dos 38 países com dados de alta qualidade, as 

taxas de parto prematuro aumentaram desde 2000 em 26 países e diminuíram em 12 países.  

Dados da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca (ENSP/FIOCRUZ), em 2016, revelaram a 

prevalência de 11,5% de prematuridade no Brasil, sendo duas vezes maior que os índices nos países europeus 

(FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 2016). Adicionalmente, as complicações decorrentes da prematuridade foram 

responsáveis por 14,0% das mortes de crianças menores de cinco anos, no ano de 2010 (BRASIL, 2012). Pode-

se observar que o Brasil apresentou a proporção elevada de prematuridade quando comparado aos países 

da Europa (8,7%) e a global (10,6%), no ano de 2014 (CHAWANPAIBOON et al., 2019). 

Segundo Martinelli et al. (2021), a proporção maior de nascimentos prematuros pode ser devido ao 

novo modelo obstétrico recomendado pelo Ministério da Saúde, por meio de duas publicações, a Diretriz de 

Atenção à Gestante: a operação cesariana (BRASIL, 2015), e a Diretriz Nacional de Assistência ao Parto 

Normal (BRASIL, 2017), que adotaram o parto cesáreo como principal por intervenção obstétrica. 

A intervenção e a assistência à saúde, portanto, são necessárias por toda a vida, uma vez que o 

nascimento prematuro pode gerar consequências que repercutirão negativamente na vida adulta (BALBI et 

al., 2016). Todavia, é essencial que sejam realizadas ações preventivas no acompanhamento pré-natal na 

perspectiva de garantir a evolução saudável da gestação. Assim, a adequação do pré-natal, com atendimento 

individualizado e escuta qualificada, poderá refletir e impedir desfechos perinatais negativos (MARQUES et 

al., 2021). 
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Estudos em diferentes regiões brasileiras encontraram associação da prematuridade com a 

escolaridade, renda e número de consultas pré-natal (GONZAGA et al., 2016; RAMOS, CUMAN, 2009; VANIN 

et al., 2020), assemelhando-se aos achados deste estudo quanto às variáveis escolaridade e renda.  

O estudo epidemiológico de corte transversal avaliando os fatores de risco associados à 

prematuridade, desenvolvido por Ramos e Cuman (2009), visando identificar o perfil de mães e de 

prematuros nascidos vivos e caracterizar os recém-nascidos prematuros em situação de risco para o 

crescimento e desenvolvimento, na cidade de Guarapuava, PR, analisaram dados de uma amostra composta 

por 106 declarações de nascidos vivos prematuros, de janeiro a junho de 2005, e suas respectivas mães, 

obtidos a partir do sistema de informações sobre nascidos vivos (SINASC) com base nas declarações de 

nascidos vivos. O estudo identificou que das 101 mães de recém-nascidos prematuros, 47,0% tinham baixa 

escolaridade, ou seja, tinham ensino fundamental incompleto, tempo de estudo igual ou menor que 7 anos. 

Além disso, em relação ao acompanhamento pré-natal, 32,0% realizaram sete ou mais consultas, 51,0% 

realizaram de 4 a 6 consultas, 14,0% realizaram de 1 a 3 consultas e 3,0% não realizaram nenhuma consulta. 

Os autores apontaram que o parto prematuro é de origem multifatorial, tendo-se que “prever e considerar 

riscos e prognósticos para que se possa eventualmente instaurar e promover medidas preventivas” (RAMOS; 

CUMAN, 2009, p. 303).  

Ainda, segundo os autores, a pesquisa revelou que o perfil das mulheres e as características dos 

neonatos vivos sofrem influência das condições socioeconômicas e sanitárias do território de residência e do 

nascimento, interferindo “na qualidade de vida futura, sendo um fator contribuinte para os altos índices de 

mortalidade infantil, um dos principais problemas evidenciados no município” (RAMOS; CUMAN, 2009, p. 

303).  

Gonzaga et al. (2016) visando analisar a adequação do pré-natal e fatores de risco associados à 

prematuridade e ao baixo peso ao nascerem na cidade de Teresina-Piauí, a partir de um estudo de caso-

controle com puérperas, com as datas dos partos ocorridos entre outubro de 2012 e abril de 2013, em uma 

maternidade de referência ao atendimento ao parto de alto risco da rede SUS. No estudo, as puérperas com 

recém-nascidos pré-termo foram definidas como casos (n=104) e mães com neonatos a termo como controle 

(n=104). Quanto à escolaridade, 51,0% das puérperas com recém-nascidos prematuros possuíam até oito 

anos de estudo, tinham renda familiar mensal de até um salário-mínimo (58,7%). De acordo com os autores, 

a baixa escolaridade dos casos analisados pode ser considerada um fator de risco obstétrico, uma vez que 

pode agravar a saúde das mulheres. 

O estudo caso-controle realizado por Vanin et al. (2020) com o objetivo de determinar fatores 

maternos e fetais associados ao nascimento de recém-nascidos prematuros tardios (nascidos entre 34 e 36 

semanas e 6 dias), quando comparados aos nascidos a termo, na maternidade de um hospital terciário de 

referência ao atendimento de gestações de alto risco, em Santa Catarina, analisando uma amostra de 432 

puérperas, sendo 141 classificadas como casos e 282 como controle, detectou 49,2% das puérperas com até 
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nove anos de escolaridade. O estudo encontrou a associação da prematuridade tardia à assistência pré-natal 

inadequada e rotura prematura de membranas. 

O estado civil foi outro fator associado com a prematuridade nesse estudo. A  formação  da  família  

e  a forma  como  a mulher  “vai lidar  com  as  dificuldades  e  desafios  da  gravidez  e  problemas  que 

possam surgir” são aspectos apontados por Barizon et al. (2015, p. 90), que em seu estudo do tipo caso-

controle, retrospectivo, com dados obtidos da base Municipal do Sistema de Informação sobre Nascidos 

Vivos (SINASC) e Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM), visando analisar os fatores de risco 

relacionados à prematuridade de recém-nascidos na cidade de Dourados/MS nos anos de 2011 e 2012 com 

7.422 nascidos vivos, encontraram maior proporção de prematuridade em gestantes solteiras (2011, 41,9%; 

2012, 56,2%).  

Ramos e Cuman (2009) em estudo epidemiológico de corte transversal realizado em Guarapuava, 

PR, em uma amostra composta por 106 declarações de nascidos vivos prematuros, e suas respectivas mães, 

com dados obtidos a partir do sistema de informações sobre nascidos vivos (SINASC) com base nas 

declarações de nascidos vivos, entre janeiro e junho de 2005, encontram 37,0% das gestantes casadas e 

51,0% solteiras, indicando a falta de suporte do companheiro nas possíveis dificuldades encontradas e 

responsabilidades.  

No entanto, vale lembrar que a mulher na sociedade, desde o final do século XX, tem exercido 

importante papel como chefe de família devido “as mudanças estruturais que a família vem passando ao 

longo dos anos, motivada pelas condições sociais, econômicas e culturais” (Barizon et al., 2015, p. 90). Diante 

desses achados, portanto, ressalta-se a importância da realização de estudos que permitam a análise mais 

profunda dos fatores que possam estar relacionando o estado civil à prematuridade. 

No presente estudo, o número elevado de consultas de pré-natal apresentou associação com a 

prematuridade, sendo considerado fator de proteção para diferentes desfechos gestacionais, como a 

prematuridade (BRASIL, 2012). Cabe ressaltar que a maioria puérperas avaliadas apresentou excesso de 

peso, considerado um fator de risco obstétrico, relacionado a desfechos desfavoráveis tanto a gestante como 

ao concepto como, por exemplo, diabetes mellitus gestacional, síndromes hipertensivas da gravidez, 

sofrimento fetal, macrossomia, parto cirúrgico, morte perinatal, prematuridade e extremos de peso ao 

nascer (MANERA, HÖFELMANN, 2019; NOGUEIRA, CARREIRO, 2013; SEABRA et al., 2011). Em função dessas 

evidências, o IMC na gestação, quando maior que 30 kg/m2 (determinando o risco aumentado de parto 

cesáreo) tem sido usado como preditor da via de parto (PETTERSEN-DAHL et al., 2018). Neste sentido, o 

acompanhamento e monitoramento frequentes de gestantes com excesso de peso podem explicar o 

aumento o número de consultas individualizadas no pré-natal. 

O sobrepeso e a obesidade afetam mais da metade da população feminina brasileira, principalmente 

nas mulheres em idade reprodutiva, sendo considerado um problema de saúde pública emergencial (BRASIL, 
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2018). Desta forma, o excesso de peso na gestação pode ser um reflexo do contexto epidemiológico 

vivenciado pela população em geral. 

Manera e Höfelmann (2019) em estudo transversal realizado com 316 gestantes acompanhadas no 

pré-natal em unidades de saúde da família do município de Colombo/Paraná, entre abril e dezembro de 

2016, visando estimar a prevalência de excesso de peso na gestação e identificar sua associação com variáveis 

socioeconômicas, demográficas, antecedentes obstétricos e excesso de peso pré-gestacional, encontraram 

a prevalência de 46,2% de excesso de peso gestacional. Na análise ajustada, a prevalência do desfecho foi 

maior nas gestantes entre 20 e 34 anos (RP 1,72; IC95% 1,04-2,83) e acima de 35 anos (RP 2,08; IC95% 1,18-

3,66), maior paridade (três ou mais gestações - RP 1,47; IC95% 1,04-2,09) e com excesso de peso pré-

gestacional (RP 5,09; IC95% 3,63-7,14).  

Estudo transversal, realizado no Ceará, em 2007, avaliou o IMC de sete mil mulheres de 20 a 49 anos, 

das quais 16,1% apresentaram obesidade e 32,6% sobrepeso, totalizando 48,7% mulheres com excesso de 

peso (CORREIA et al., 2011). O estudo de Seabra et al. (2011), de corte transversal, realizado com 433 

puérperas, desenvolvido em um hospital referência na cidade do Rio de Janeiro, no período de 1999 a 2006, 

avaliando os desfechos associados à gestação de mulheres com sobrepeso e obesidade pré-gestacionais, 

detectou 24,5% de excesso de peso (sobrepeso e obesidade), podendo estar associado ao maior risco de 

morbimortalidade perinatal (SEABRA et al., 2011).  

Os estudos têm mostrado a elevada prevalência de excesso de peso na gestação, bem como 

desfechos desfavoráveis às gestantes e ao recém-nascidos, como a prematuridade. Portanto, é fundamental 

que, do início até o final do período gestacional, a gestante seja acompanhada no pré-natal por uma equipe 

multiprofissional qualificada para que sejam garantidos a segurança e o desfecho adequado tanto para 

mulher como ao recém-nascido (BRASIL, 2012). 

Ferreira e Benício (2015) analisando dados da Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde (PNDS), de 

2006, visando avaliar a saúde materno-infantil, mortalidade materna, gravidez, assistência pré-natal e 

principais causas de doenças predominantes na infância, estabeleceram uma relação entre a história 

reprodutiva da mulher e a obesidade. Nessa linha, cabe destacar que uma das estratégias lançadas pelo 

Ministério de Saúde, implementada como parte da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher 

(PNAISM) é o planejamento familiar, cuja proposta é minimizar riscos ou agravos à saúde materno, fetal e 

infantil, como a prematuridade (BRASIL, 2011). 

O presente estudo apresenta algumas limitações, como a utilização de dados secundários 

(informações nos prontuários e nas cadernetas das gestantes), uma vez que a qualidade dos dados 

produzidos pode ser afetada como, por exemplo, devido falta de padronização dos profissionais na coleta e 

ausência de informações relevantes definidas como variáveis de interesse, bem como não sendo possível 

estratificar algumas características. No entanto, essas fontes são de baixo custo e são utilizadas para gerar 

informações ao Ministério da Saúde, outros órgãos governamentais e não governamentais e de pesquisa. 
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Assim, esforços devem ser despendidos visando a garantia da sua qualidade. Outro fator limitante se refere 

aos resultados que não podem ser generalizados para outras populações por ser de um território específico. 

Contudo, como não há estudos sobre o tema no município de Macaé, os achados permitem que profissionais 

de saúde e gestores públicos conheçam a realidade local e tracem estratégias e ações no âmbito da saúde, 

alimentação e nutrição, considerando que o excesso de peso é uma realidade da população brasileira, 

acarretando desfechos negativos em todas as fases da vida, a começar pelo concepto/gestante e recém-

nascido. 

 

CONCLUSÃO 

A prematuridade foi elevada em recém-nascidos deste estudo, e os fatores associados foram a 

puérpera não ter companheiro, ter baixa escolaridade, renda familiar de até 2 salários-mínimos, apresentar 

excesso de peso pré-gestacional, seis ou mais consultas pré-natal e o recém-nascido ter baixo peso ao nascer.  

Diante destes achados, considera-se como ponto forte do estudo a sua contribuição para o 

fortalecimento da Rede de Atenção à Saúde, nos diferentes níveis de atenção, no município de Macaé, por 

meio de políticas públicas voltadas ao grupo materno-infantil, como a assistência pré-natal, parto e puerpério 

de alto risco -, capacitação de profissionais de saúde e a realização de ações no campo da educação em saúde 

e educação alimentar e nutricional voltadas a promoção da alimentação adequada e saudável, prevista como 

segunda diretriz na Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), para prevenir e controlar do excesso 

de peso. 

Devido a sua magnitude no período realizado, ressalta-se a necessidade da realização de novas 

pesquisas que investiguem de forma mais aprofundada os fatores associados a prematuridade, e os impactos 

que possam influenciar no crescimento e desenvolvimento infantil. 
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RESUMO 
 
Introdução: É fundamental compreender quais as dificuldades da equipe odontológica para prestar a assistência às 
gestantes de uma forma integral, considerando o contexto da atenção primária em saúde. Objetivo: O objetivo desse 
estudo foi descrever os desafios da equipe de saúde bucal na assistência em saúde bucal à gestante na atenção primária 
no Brasil. Materiais e Métodos: Trata-se de uma revisão bibliográfica integrativa, de origem exploratória e se justifica 
na identificação dos desafios da equipe odontológica na assistência às gestantes na atenção primária. A estratégia de 
busca de artigos incluiu uma pesquisa dos artigos indexados nas bases eletrônicas de dados: Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS); Scientific Electronic Library Online (SciELO); portal States National Library of Medicine National Institutes of Health 
(PubMed); Portal Capes e no sistema de buscas Google Scholar, referente às publicações dos últimos cinco anos, com 
os descritores em ciências da saúde (DeCS), a partir da Biblioteca Regional de Medicina (Bireme). Os critérios de inclusão 
foram: artigos completos disponíveis publicados, estudos sobre a realidade do Brasil, nos idiomas português e inglês. 
Foram excluídos trabalhos de outra natureza, como teses e dissertações. Resultados: Após as buscas, com os critérios 
de inclusão, foi identificado um total de 2 artigos. Foi possível observar que há falhas na formação e atuação dos 
profissionais de saúde bucal na atenção ao pré-natal na atenção primária. Conclusão: Dessa forma, é necessário 
repensar práticas, atitudes e habilidades, bem como mitos e crenças sem fundamentos científicos. 
 
Palavras-chave: Gestação. Assistência Odontológica. Saúde Bucal. Pré-Natal. Atenção Primária à Saúde. 
 
 

ABSTRACT 
 
Introduction: It is essential to understand the difficulties faced by the dental team to provide comprehensive care to 
pregnant women, considering the primary health care context. Objective: The aim of this study was to describe the 
challenges of the oral health team in providing oral health care to pregnant women in primary care in Brazil. Materials 
and Methods: This is an integrative literature review, of exploratory origin and is justified in identifying the challenges 
of the dental team in the care of pregnant women in primary care. The search strategy included a search for articles 
indexed in electronic databases: Virtual Health Library (BVS); Scientific Electronic Library Online (SciELO); portal States 
National Library of Medicine National Institutes of Health (PubMed); Portal Capes and the search system Google Scholar, 
referring to publications in the last five years, with the descriptors in health sciences (DeCS), from the Regional Library 
of Medicine (Bireme). Inclusion criteria were: available full articles published, studies about the reality of Brazil, in 
Portuguese and English. Studies of another nature, such as theses and dissertations, were excluded. Results: After the 
searches, with the inclusion criteria, a total of 2 articles were identified. It was possible to observe that there are flaws 
in the formation and performance of oral health professionals in prenatal care in primary care. Conclusion: Thus, it is 
necessary to rethink practices, attitudes and skills, as well as myths and beliefs without scientific basis. 
 
Keywords: Pregnancy. Dental Care. Oral Health. Antenatal Care. Primary Health Care. 
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INTRODUÇÃO 

A saúde bucal representa uma importante preocupação com a saúde, muitas vezes negligenciada 

durante a gravidez (XIAO et al., 2019). Uma boa saúde bucal da gestante é fundamental devido às alterações 

fisiológicas, psicológicas e da resposta imunológica nessa fase do ciclo vital. O que ainda se vê é a atuação da 

equipe odontológica focada no tratamento curativo e pouco na prevenção (SUWARGIANI et al., 2020). O pré-

natal odontológico permite que seja acompanhado o “estado de saúde bucal da gestante, possibilitando o 

impedimento de agravos de problemas já instalados na cavidade bucal, bem como o aparecimento de novas 

alterações” (GUIMARÃES et al., 2021). 

Segundo a Global Child Dental Fund (2019): 

 

É importante que a gestante aprenda a como cuidar da sua própria saúde oral, pois crianças, 
cujas mães sofrem de doenças orais possuem maior probabilidade de também sofrer dessa 
condição. Crianças habitualmente copiam os hábitos de higiene oral dos pais enquanto 
crescem, então é importante que a gestante comece e mantenha hábitos saudáveis mesmo 
antes do seu bebê nascer (p. 3). 
As mudanças orais mais comumente citadas durante a gravidez incluem: cárie dentária, 
gengivite (inflamação com sangramento da gengiva), hiperplasia gengival (gengiva inchada 
e vermelha), crescimento da gengiva e alteração na saliva (p. 5). 
É importante saber que os dentes da mulher não se alteram durante a gravidez. Quando 
uma gestante apresenta alguma dessas condições, isso se deve a condições locais, tais como 
mudança na dieta, má higiene oral, má higiene oral, mudanças na flora oral, ou vômitos 
frequentes (p. 6). 
Um serviço odontológico adequado e um programa de prevenção durante a gestação 
poderá reduzir a necessidade de procedimentos odontológicos invasivos e possíveis 
complicações, como dor, inflamação e infecções orais (p.3). O segundo trimestre da 
gestação é considerado ótimo e mais confortável para o tratamento odontológico. Apesar 
disso, não existe evidência que tratamentos preventivos ou reparadores durante qualquer 
outro trimestre sejam danosos à gestante ou ao feto em desenvolvimento (p. 5). 
É aconselhável que toda grávida visite seu dentista durante a gestação para prevenir e/ou 
tratar doenças orais tais como cárie dentária e doença gengival. O tratamento odontológico 
necessário pode ser fornecido seguramente em todas as fases da gestação. De fato, atrasar 
tratamentos necessários pode lhe causar danos, e, indiretamente, ao seu bebê (p. 3). 
Para prevenir a cárie dentária durante a gestação o dentista estabelecerá práticas de acordo 
com as suas necessidades, por exemplo marcando consultas regularmente para monitorar 
o estado da sua boca, aconselhando hábitos alimentares e de higiene oral em casa, e 
realizando limpeza bucal profissional usando flúor (p. 6). 

 

Quando a mulher apresenta condições de saúde bucal desfavoráveis, isso pode refletir em efeitos 

negativos tanto na gestação como para o bebê. Uma realidade é que na área odontológica há uma baixa 

procura por atendimento do público das gestantes, nesse tão importante ciclo vital (ONWUKA et al., 2021; 

GEORGE et al., 2012), bem como problemas relacionados à atuação dos profissionais podem contribuir para 

essa situação. Mesmo com o conhecimento sobre a importância da saúde bucal materna, há insegurança 

quanto aos procedimentos e hesitação para instituir um tratamento odontológico por parte de diversos 

odontólogos. No extremo, há profissionais que consideram que os procedimentos odontológicos não são 
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seguros na fase de gestação. O cuidado pré-natal precisa ser revisto por todos os profissionais e contar com 

diretrizes práticas para a saúde bucal materna (GEORGE et al., 2012). 

Práticas de educação em saúde e prevenção necessitam ser mais valorizadas e prioritárias nas 

políticas públicas, com o adequado investimentos pelos serviços e sistemas de saúde, considerando que a 

gestação compreende uma fase de insegurança e receios para muitas mulheres. Nesse sentido, a saúde bucal 

não pode ser deixada de lado, mas como fator dificultador percebe-se que o encaminhamento para 

acompanhamento odontológico não é uma rotina de alguns profissionais de saúde, muitas vezes por não se 

sentirem confortáveis para fazê-lo (ROCHA et al., 2018). Essa necessidade de cuidados especiais de 

transmissão de informação educativa durante a gestação reforça a importância do acesso aos serviços de 

saúde de qualidade. Com isso, é relevante que um programa educativo tenha como referência o contexto 

social, cultural e econômico no qual a população-alvo esteja inserida, objetivando transpor as barreiras 

sociais e criar estímulos motivacionais fortes que serão incorporados ao cotidiano dessas mulheres, situando 

assim os problemas, necessidades e as demandas desse grupo (ROSELL, 2001; SCAVUZZI; ROCHA, 1999). 

O trabalho preventivo em saúde bucal na perspectiva de uma assistência pré-natal integral deve ser 

visto como uma estratégia para reduzir a carga de doenças bucais entre gestantes e os bebês. Porém, essa 

integração ainda não é totalmente compreendida nas evidências científicas (ADENIYI et al., 2020).  

Visto o expressivo número de gestantes que não realizam pré-natal odontológico, a procura só 

acontece quando há situações de urgência (que poderiam ser evitadas com acompanhamento odontológico 

contínuo). Um ponto de suma importância tem relação com as medidas educativas promovidas pelos serviços 

de saúde que sinalizem a necessidade de atendimento odontológico durante as consultas de pré-natal, 

sensibilizando as gestantes para esse cuidado (SILVA et al., 2020). 

Entre a organização das redes de atenção à saúde, o Brasil tem como uma particularidade a “Rede 

Cegonha”, que possui, entre outras finalidades, a atenção humanizada à gestante. A saúde bucal é 

contemplada, sendo que a assistência odontológica à gestante deve ser integrada entre os diferentes níveis 

de cuidado, estando pautada na assistência educativa, preventiva e curativa (UFMA, 2018). 

É preconizado pelo Ministério da Saúde do Brasil que todas as gestantes realizem, pelo menos, uma 

consulta odontológica durante o pré-natal no Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2016). Tal atendimento 

também é um dos indicadores para o novo financiamento da atenção primária em saúde (APS), através do 

pagamento por desempenho, dentro da ação estratégica do pré-natal, que por sua vez vislumbra a ocorrência 

de, no mínimo, uma avaliação odontológica a cada trimestre de gestação (BRASIL, 2020). 

O objetivo desse estudo foi descrever os desafios da equipe de saúde bucal na assistência em saúde 

bucal à gestante na atenção primária no Brasil, na rede pública. 
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MÉTODOS 

Trata-se de uma revisão bibliográfica integrativa, de origem exploratória e se justifica na identificação 

dos desafios da equipe odontológica na assistência às gestantes na atenção primária. 

Foi elaborada a seguinte questão norteadora para a pesquisa: quais são as evidências científicas 

sobre as dificuldades da assistência odontológica à gestante na atenção primária no Brasil? Tal pergunta foi 

elaborada a partir da estratégia PICO (METHLEY et al., 2014), sintetizada pelo acrônimo P.I.C.O., sendo que 

“P” corresponde à população de interesse composta por gestantes; “I” ao fenômeno de interesse, que é a 

assistência odontológica; “C” não se aplica a este estudo; e “O” o desfecho, pré-natal na atenção primária no 

Brasil. Foi utilizada a ferramenta PRISMA (Preferred Reporting Items For Systematic Reviews And 

MetaAnalyses) para orientar a redação da revisão 

A estratégia de busca de artigos incluiu uma pesquisa dos artigos indexados nas bases eletrônicas de 

dados: Biblioteca Virtual em Saúde (BVS); Scientific Electronic Library Online (SciELO); portal States National 

Library of Medicine National Institutes of Health (PubMed); Portal Capes e no sistema de buscas Google 

Scholar, referente às publicações dos últimos cinco anos, com os descritores em ciências da saúde (DeCS), a 

partir da Biblioteca Regional de Medicina (Bireme), conforme Quadro 1. As buscas foram realizadas em abril 

de 2022 por dois leitores independentes. 

 
Quadro 1 - Estratégias de busca dos artigos nas bases de dados e portal BVS e Google Scholar. 

Bases e portal Estratégias de busca 

BVS 
gestação AND (“assistência odontológica” OR “saúde bucal”) AND “pré-natal” AND 
“atenção primária à saúde” 

SCIELO 

(pregnancy OR gestation) AND (“dental care” OR “care, dental” OR “oral health” OR “health, 
oral”) AND (“prenatal care” OR “antenatal care” OR “care, antenatal” OR “care, prenatal”) 
AND (“primary health care” OR “care, primary” OR “care, primary health” OR “health care, 
primary” OR “healthcare, primary” OR “primary care” OR “primary healthcare”) 

PUBMED 

(pregnancy OR gestation) AND (“dental care” OR “care, dental” OR “oral health” OR “health, 
oral”) AND (“prenatal care” OR “antenatal care” OR “care, antenatal” OR “care, prenatal”) 
AND (“primary health care” OR “care, primary” OR “care, primary health” OR “health care, 
primary” OR “healthcare, primary” OR “primary care” OR “primary healthcare”) 

Portal Capes 

(pregnancy OR gestation) AND (“dental care” OR “care, dental” OR “oral health” OR “health, 
oral”) AND (“prenatal care” OR “antenatal care” OR “care, antenatal” OR “care, prenatal”) 
AND (“primary health care” OR “care, primary” OR “care, primary health” OR “health care, 
primary” OR “healthcare, primary” OR “primary care” OR “primary healthcare”) 

Google Scholar 

(pregnancy OR gestation) AND (“dental care” OR “care, dental” OR “oral health” OR “health, 
oral”) AND (“prenatal care” OR “antenatal care” OR “care, antenatal” OR “care, prenatal”) 
AND (“primary health care” OR “care, primary” OR “care, primary health” OR “health care, 
primary” OR “healthcare, primary” OR “primary care” OR “primary healthcare”) 

Fonte: elaborado pelos autores (2022) 
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Os critérios de inclusão foram: artigos completos disponíveis publicados, estudos sobre a realidade 

do Brasil, nos idiomas português e inglês. Foram excluídos trabalhos de outra natureza, como teses e 

dissertações.  

Após as buscas, as publicações foram analisadas pelos leitores (leitura dos títulos, dos resumos e 

trabalhos completos), para assim compor os resultados. Esse trabalho dispensa aprovação de Comitê de Ética 

em Pesquisa com Seres Humanos. 

  

RESULTADOS 

Após as buscas, com os critérios de inclusão, foi identificado um total de 2 artigos na seleção. Foi 

realizada inicialmente a leitura dos títulos e a exclusão das duplicatas. A exclusão pelos títulos se deu por não 

terem relação com o tema da pesquisa ou não compreender a realidade brasileira. 

Após, os artigos foram avaliados pelo resumo, sendo também excluídos os que não abordavam sobre 

o objeto de pesquisa, no tocante às atividades da equipe de saúde, levando em seguida à leitura dos 

trabalhos completos, dos artigos que foram incluídos. No final, foram incluídos os que atenderam aos 

critérios de elegibilidade (Figura 1). Os resultados estão apresentados na Tabela 1, por ordem cronológica 

decrescente de publicação e com as principais informações dos artigos (autores, periódico, título, objetivo, 

tipo de estudo, principais resultados). 

 
Figura 1 - Resultados das buscas, seleção e inclusão dos artigos 

 

  Fonte: elaborado pelos autores (2022) 
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Quadro 2 - Características dos artigos que constituem a revisão integrativa, Brasil, 2022. 

Autor (ano) Periódico Título Objetivo 
Tipo de 
estudo 

Resultados 

SILVA et al., 
(2018) 

Revista 
Brasileira de 
Odontologia 

Knowledge 
and attitudes 
of dentists 
regarding the 
oral health of 
pregnant 
women 

Descrever o 
conhecimento 
e as atitudes 
dos 
cirurgiões-
dentistas em 
relação à 
atenção à 
saúde bucal 
de gestantes 
em 
atendimento 
odontológico 
pré-natal 

Transversal De 29 dentistas participantes 20,7% 
não foram estimulados a prestar 
atenção à saúde bucal das gestantes 
durante a graduação. Em relação ao 
conhecimento, 82,8% apontaram o 
segundo trimestre como o melhor 
momento para atendimento; 24,1% 
indicam que os dentes se tornam mais 
fracos durante esse período. Além 
disso, a maioria tinha conhecimento 
sobre questões controversas, como a 
possibilidade de utilização de anestesia 
odontológica (93,1%) e radiografia 
(69%).  Em relação às atitudes e 
práticas na atenção primária à saúde, 
31% dos cirurgiões-dentistas não 
discutiram a importância do 
atendimento odontológico pré-natal 
com a equipe. 

NUNES 
NETO; 
FRUTUOSO 
(2018) 

Revista 
Gaúcha de 
Odontologia 

Oral health 
and the care 
of pregnant 
women: 
workshops as 
a strategy to 
problematize 
practices in 
basic health 
care in 
residents 
living in the 
peripheral 
areas of the 
hills in the city 
of Santos 
 

Problematizar 
a Atenção 
Primária à 
Saúde Bucal 
durante todo 
o pré-natal, na 
periferia da 
serra da 
cidade de 
Santos, Estado 
de São Paulo 

Qualitativo As equipes tentam organizar as 
agendas da odontologia com 
prioridade às gestantes, mas apontam 
dificuldades na adesão e 
acompanhamento, identificando a 
vigilância, o uso de protocolos e a 
abordagem da temática de saúde bucal 
nos grupos educativos como 
estratégias para melhoria da adesão. 
Independente da organização da 
unidade de APS, as equipes atribuem a 
busca de atendimento, pela gestante, 
em situações agudas de dor, bem como 
o medo de danos ao feto, causados 
pelo tratamento odontológico como 
causas de abandono do 
acompanhamento. Alguns 
profissionais apresentaram dúvidas 
quanto ao uso de anestésicos locais 
pelas gestantes. 

Fonte: elaborado pelos autores (2022) 

 

DISCUSSÃO 

Os artigos que integraram esta revisão, apresentam concordância no que se refere ao receio da 

consulta odontológica apresentado pelas gestantes, resultado da propagação de ideias e crenças (de que não 

deve ser realizado tratamento odontológico) existentes na sociedade e que muitas vezes são vigoradas por 
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meio das atitudes e falas dos profissionais da saúde. O conhecimento limitado de alguns profissionais da 

Odontologia, que reproduzem essas crenças, corrobora para o fortalecimento de medo, provocando 

insegurança nas gestantes e consequentemente prejudicando a realização do tratamento.  

A saúde bucal, como parte integrante da APS, precisa ser incluída no acompanhamento pré-natal por 

meio de educação em saúde e atendimento odontológico oportuno durante a gravidez. Os programas e 

políticas de pré-natal públicos devem abordar barreiras específicas no acesso e uso de atendimento 

odontológico durante a gravidez, especialmente para mulheres com condições socioeconômicas 

desfavoráveis, minimizando assim vulnerabilidades (LEE, TRANBY; SHI, 2022). 

O dentista, no contexto do pré-natal na APS ainda mantém uma influência do modelo biomédico e 

curativista. Nesse sentido, mantém-se um quadro onde são incipientes práticas educativas e de prevenção, 

bem como da promoção da saúde da gestante, onde a presença e o papel do odontólogo demonstram 

fragilidade nas competências e habilidades para atuar nesse nível de atenção, considerando suas 

potencialidades e complexidade (SILVA et al., 2018). 

Silva et al. (2018) ainda pontuam como problema na atuação do dentista a falta de integração com a 

equipe multidisciplinar, visando uma saúde integral de fato. O dentista deve contar com uma atuação mais 

efetiva na APS e para isso deve se apropriar de recursos como a agenda compartilhada, discussão/estudo de 

casos, grupos operativos e demais ações de vigilância e educação em saúde. No que diz respeito ao 

conhecimento e habilidades, se percebe uma falha na formação acadêmica, o que repercute na atuação 

profissional, mantendo mitos e tabus de contraindicações de intervenções odontológicas em gestantes não 

embasados em evidências científicas (SILVA et al., 2018). 

As instituições de ensino superior, responsáveis pela formação dos estudantes de odontologia, são 

também responsáveis pela promoção da importância do atendimento odontológico às gestantes, através de 

cuidados que são essenciais, prioritários e necessários. No entanto, já foi visto que uma parcela relevante 

dos dentistas não foi incentivada a dedicar um olhar especial sobre a atenção à saúde bucal das gestantes 

durante a graduação (SILVA et al., 2018). Dessa forma, é preciso pensar em estratégias visando a melhoria 

da qualidade da formação dos profissionais, sobretudo que atuarão na APS, sendo necessário rever projeto 

pedagógico e prática da saúde baseada em evidências (HARB; DO CARMO; BOAVENTURA, 2020). 

Alguns cirurgiões-dentistas, preferem não realizar atendimentos às gestantes, especialmente nos 

três primeiros meses de gestação, algumas vezes por não se sentirem confiantes ou capacitados para esse 

tipo de atendimento, por terem alguns conceitos errôneos a respeito do atendimento às gestantes, ou por 

medo de terem responsabilidades frente aos problemas e adversidades que possam ocorrer decorrente de 

alguma conduta odontológica (BRESSANE et al., 2011; SILVEIRA; ABRAHAM; FERNANDES, 2016). 

De acordo com Lopes, Pessoa e Macêdo (2018) os cirurgiões-dentistas devem buscar conhecimento 

por meio de debates e discussões em estudos visando a troca de experiência entre eles objetivando organizar 

e encontrar soluções para propagar ações de educação em saúde direcionada gestantes, para que estas se 
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tornem empoderadas e consigam realizar os tratamentos com maior tranquilidade durante o período 

gestacional. 

Fatores dificultadores, como desconhecimento, preconceito e medo do tratamento odontológico na 

gestação refletem na baixa procura das gestantes pelo acompanhamento do dentista durante o pré-natal. 

Os profissionais apontam que a falta de ações de educação em saúde pelas equipes também pode contribuir 

para o distanciamento das gestantes. Outra dificuldade consiste no fato de profissionais que não sabem 

sobre a necessidade de acompanhamento odontológico ou até mesmo os que não possuem o conhecimento 

adequado sobre a utilização de anestésicos, ainda que relatem que é importante esse atendimento às 

gestantes, que muitas vezes se resume em tratamento de urgência para queixas de dor, por exemplo. A 

atenção à saúde bucal no pré-natal precisa ser melhor estruturada e para isso são necessárias mais 

discussões, pactuações e estratégias para superar os desafios para prestar esse acompanhamento às 

gestantes, fato ressaltado por cirurgiões-dentistas (mesmo os que temem esse atendimento) (NUNES NETO; 

FRUTUOSO, 2018). 

As deficiências observadas no que tange ao conhecimento da saúde bucal de gestantes podem estar 

diretamente relacionadas às ações desenvolvidas pelos cirurgiões-dentistas na atenção básica. Embora 

atitudes relevantes sejam desenvolvidas por esses profissionais, ainda existem obstáculos na inclusão de 

cirurgiões-dentistas em atividades de equipe multidisciplinar, como a baixa participação em grupos de 

gestantes, em programação e o não planejamento das atividades educativas em saúde bucal voltada para 

gestantes. Quando um dos objetivos da Estratégia Saúde da Família, que é promover saúde, não é esclarecido 

e abordado de forma correta, tem como resultado a ruim qualidade de saúde e de vida da população. Nessa 

ótica, o acompanhamento de forma sistêmica das gestantes, pelas equipes de saúde bucal, converte-se a 

uma circunstância importante para a promoção da saúde, para a prevenção e o controle das doenças bucais. 

Para isso, faz -se necessário o planejamento e organização das ações da equipe multiprofissional com a 

equipe odontológica (MOIMAZ et al., 2010). 

Vários são os benefícios à gestante e ao bebê quando se realiza um correto acompanhamento 

odontológico (prevenção de problemas maiores que irão afetar a saúde como um todo da mulher e 

consequentemente do feto). Nesse período, a mulher pode apresentar maior receptividade às informações 

para a saúde dela e do filho, devido ao maior contato com os profissionais de saúde (FINKLER; OLEINISKI; 

RAMOS, 2004). Porém, grande parte das gestantes ainda não possuem o acesso ao pré-natal odontológico 

no Brasil, ainda que durante o período gestacional seja uma prioridade essa atenção à saúde visando a 

integralidade (SOUZA et al., 2021). 

Na APS, essa assistência às gestantes, por profissionais de saúde tem como objetivo o cuidado 

integral através do pré-natal, portanto, esses profissionais devem fornecer uma abordagem abrangente e 

cuidado interdisciplinar que deve incorporar uma lógica de atenção que integre ações de promoção, 
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prevenção e reabilitação, sempre visando o cuidado em saúde para mãe e para o recém-nascido (BRASIL, 

2012). 

Nesse sentido, a assistência odontológica no pré-natal visa minimizar o sofrimento causado por 

doenças bucais, eliminar fontes de infecção, lidar com as alterações bucais do período gestacional, e subsidiar 

o cuidado à saúde bucal infantil (LOURO et al., 2001). 

Um ponto que merece destaque é em relação ao acesso da APS, onde as gestantes com condições 

socioeconômicas mais desfavoráveis utilizam menos os serviços de saúde bucal durante o pré-natal. Quando 

há estratégias para promover a ampliação do acesso para essas mulheres, de acordo com suas 

necessidades/contexto, há uma maior utilização de serviços de saúde bucal no pré-natal. (GONÇALVES et al., 

2020). 

Há problemas tanto dos usuários quanto dos profissionais que criam barreiras para o atendimento 

odontológico na gestação. O dentista presta um cuidado de suma importância e não é diferente no pré-natal. 

São necessárias medidas para intensificar e orientar quanto à procura do serviço de saúde bucal pela 

gestante, para que o acompanhamento durante a gestação seja adequado. Enseja-se que, primeiramente, o 

pré-natal odontológico alcance a confiança da gestante em relação ao atendimento e procedimentos, 

orientando sobre os benefícios e sanando mitos e crenças e, dessa forma, proporcionando uma saúde 

integral à mãe e o feto, em conjunto com os demais profissionais (HARB; DO CARMO; BOAVENTURA, 2020). 

Algumas vezes, ainda que exista a oferta e o acesso desburocratizado por parte da equipe 

(atendimento prioritário, sem lista de espera, encaminhamento responsável), mesmo assim muitas gestantes 

faltam às consultas odontológicas agendadas, interrompendo assim o acompanhamento. Possíveis barreiras 

de acesso também precisam ser compreendidas pela ótica das usuárias (NUNES NETO; FRUTUOSO, 2018). 

A precária intercomunicação e distribuição de informações por parte de profissionais e dos serviços 

também justificam a pouca adesão ao tratamento odontológico e a falta de cuidado com a saúde bucal pelas 

gestantes. Isso pode ser mudado mediante ações educativas, que podem levar a compreensão a essas 

gestantes na busca da assistência pré-natal odontológica, obtendo assim, aumento da qualidade de vida. 

Para Lopes, Pessoa e Macêdo (2018), o cirurgião-dentista deve aproveitar o período gestacional para 

disseminar informações que promovam a saúde bucal. 

A educação em saúde, de modo geral é essencial para orientar pacientes e como consequência 

promover saúde. Baseado nisso, dá-se a devida importância no assunto quando se conhece sobre ele. Dessa 

forma, ter como prática adotar bons hábitos de saúde bucal está ligada diretamente com o conhecimento 

adquirido sobre a origem e causa das doenças e a forma e o motivo de como preveni-las. Sabendo que a APS 

e o acompanhamento às gestantes pelos profissionais de saúde deve ser de forma integrativa, insere-se 

nessa conscientização o valor e forte impacto do pré-natal odontológico, de modo que, as mães obtêm 

informações importantes e aplicáveis sobre saúde bucal, além de ter acesso a causa de doenças orais e suas 

manifestações mais comuns durante a gestação, aprendem também sobre como realizar a higienização 
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bucal, boa alimentação tanto da mãe quanto do bebê e também sobre a indispensabilidade da assistência 

multiprofissional durante o período de gestação e puerpério (SOARES et al., 2009). 

Sendo considerado prioritário dentro dos serviços de saúde, o público das gestantes muitas vezes 

encontra dificuldade no acesso a esses serviços. A maior parte dessas gestantes que procuram por serviços 

odontológicos são aquelas que identificam seus problemas bucais e muitas vezes necessitam de resolução 

de seus problemas de forma mais urgente. Assim, os cuidados ligados à saúde odontológica são influenciados 

pela competência dos serviços em oferecer recursos necessários para esse cuidado (SANTOS NETO et al., 

2012).  

É preciso uma coordenação do cuidado entre os diferentes profissionais de saúde e nesse aspecto a 

saúde bucal não é exceção. 

Um estudo anterior demonstrou que uma proporção considerável de médicos da APS aborda a saúde 

bucal pré-natal na forma de aconselhamento e embora a grande maioria tenha concordado que o 

atendimento odontológico preventivo é muito importante, uma grande proporção não recebeu treinamento 

em saúde bucal, gerando assim um despreparo para atender de forma integral às gestantes. A maior parte 

dos médicos reconheceu seu papel na saúde bucal e concordou que eles deveriam ser capazes de identificar 

problemas de saúde bucal em pacientes adultos (BYRD et al., 2018). 

Nessa vertente, outra pesquisa mostrou que enfermeiros “apresentam conhecimentos generalizados 

e superficiais sobre a saúde bucal da gestante e a importância do acompanhamento odontológico durante a 

gestação” (SILVEIRA; COSTA; MONTEIRO, 2019). É necessário investir em educação permanente, abordando 

a saúde e cuidado pré-natal de forma holística, superando mitos sobre o tratamento odontológico na 

gravidez e potencializando assim ainda mais a atuação profissional, com mais resolutividade (SILVEIRA; 

COSTA; MONTEIRO, 2019). 

É necessária uma integração da saúde bucal com a APS, sempre levando em conta os desafios, seja 

de formação, atuação nos diferentes ambientes como escolas e comunidades e a própria organização do 

trabalho do serviço de odontologia (GHORBANI et al., 2018). 

A agenda compartilhada é uma importante ferramenta para trocas entre os profissionais de saúde, 

aproveitando o período de permanência das gestantes na unidade e otimizando a atenção integral. O 

cirurgião-dentista deve atuar amplamente como profissional de saúde, não focando apenas no trabalho 

técnico-curativo, mas expandindo seus conhecimentos além do limite da cavidade oral com interação e troca 

de conhecimentos entre profissionais da equipe, e entre a equipe e os usuários, o que contribui para o 

cuidado integral do indivíduo (BRESSANE et al., 2011). 

A realidade da equipe interdisciplinar também enfrenta dificuldades e resistências para ser colocada 

em prática. Com a falta de padronização na abordagem e continuação das gestantes no agendamento de 

consulta odontológica, essa característica indica a importância em estabelecer o envolvimento da maioria 

dos profissionais, realizando a função de encaminhar as gestantes ao programa de saúde bucal. Há 

https://www.sinonimos.com.br/indispensabilidade/
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necessidade de criação de métodos e estratégias padronizadas para a transmissão de informação e a 

constituição de regulamentações que contribuam nesse processo, o que exige a participação de todos da 

equipe para melhorar adesão à estratégia (BRESSANE et al., 2011). 

De acordo com o artigo de Silva et al. (2018), avaliando a atenção primária em saúde, notou-se que 

todos os profissionais conhecem o termo pré-natal odontológico. Neste contexto, grande parte dos 

cirurgiões-dentistas considera segura a intervenção odontológica nas gestantes, e preferencialmente no 

segundo trimestre, bem como relatam como a saúde bucal da gestante interfere na gestação. Porém, 

mostraram que as práticas profissionais de saúde bucal em gestantes apresentaram fragilidades, como pouco 

contato das gestantes com a equipe odontológica, e a busca da própria equipe para com essas gestantes. 

Além disso orientam sobre os riscos do uso de bicos artificiais e xaropes durante os primeiros meses de vida 

do bebê. Os autores também relataram as observações dos profissionais quanto à influência do aleitamento 

materno na saúde bucal da criança. 

A interação entre os profissionais é importante na medida em que os enfermeiros e médicos, sendo 

os primeiros, e muitas vezes os únicos, a ter contato com esse público-alvo, devem estar atentos e têm a 

responsabilidade de informar sobre a condição sistêmica, concentrando-se na necessidade de 

monitoramento da saúde bucal e atuando junto aos cirurgiões-dentistas para promover saúde (ATCHISON; 

ROZIER; WEINTRAUB, 2018; SILVA et al., 2018). 

 

CONCLUSÃO 

Foi possível observar que há falhas nos serviços de saúde bucal, na atenção primária durante o pré-

natal. Dessa forma, é necessário repensar práticas, atitudes e habilidades, bem como mitos e crenças sem 

fundamento científico. Para ampliar as competências, a gestão pode prover meios para uma integração da 

equipe multidisciplinar, visando o cuidado à gestante de forma integral, incluindo a saúde bucal. A interação 

entre a equipe de saúde deve ser sempre incentivada. 

Os dentistas devem contar com educação permanente de forma efetiva e sistematizada, 

proporcionando aos profissionais um conhecimento atualizado e fundamentado, para que a insegurança no 

atendimento à gestante seja minimizada. Essa atualização também deve contemplar os demais profissionais 

da equipe. 

Ainda existe o receio das gestantes para aderir ao tratamento odontológico e inserção desse manejo 

durante o período pré-natal, devido à falta do conhecimento adequado e assim insegurança de se 

submeterem a esse atendimento durante este período tão importante da vida da mulher. É necessário 

enfatizar a importância de ações que promovam educação em saúde, reorganização de estratégia em equipe, 

configuração da agenda de consultas e acompanhamento sistemático às gestantes, para que haja maior 

possibilidade de adesão e acesso dessas ao correto e necessário tratamento odontológico. 
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Observa-se uma escassez de estudos que demonstrem a realidade brasileira quanto aos desafios e 

dificuldades para promover a saúde bucal de forma efetiva e resolutiva no pré-natal e em diferentes 

contextos, tais como regionais e culturais. Espera-se que esse trabalho contribua para a reflexão e mudança 

de práxis na atenção primária por meio de um trabalho coordenado e integrado, bem como com uma gestão 

atenta e sensibilizada para as necessidades dos diferentes territórios, onde os profissionais da odontologia e 

demais áreas precisam atuar com humanização, bases científicas e promover o conhecimento em saúde. 
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RESUMO 
 
Introdução: A variedade mudanças vivenciadas pelas mulheres no ciclo gravídico puerperal nos aspectos fisiológicos, 
socioculturais, psicológicos e de identidade, podem afetar seu bem-estar geral, o relacionamento e a sexualidade com 
possível ocorrência de disfunção sexual feminina. Objetivo: Sumarizar a prevalência e os fatores relacionados à disfun-
ção sexual no puerpério. Métodos: Trata-se de uma revisão integrativa realizada em oito bases de dados eletrônicas de 
artigos desenvolvidos nesta temática, publicados em inglês, português ou espanhol, de 2011 a 2020. Resultados: Após 
a leitura e análise dos artigos, 16 artigos compuseram a amostra final e foram analisados por meio de categorias temá-
ticas. Foram identificadas seis categorias principais de fatores: relacionados a escolaridade materna, a problemas sexu-
ais durante a gestação, a lesão perineal, ao tipo de parto, ao tempo de puerpério e a paridade materna. Conclusão: As 
alterações da função sexual no puerpério estão ligadas as alterações biopsicossociais inerentes ao pós-parto. A realiza-
ção de cesárea não deve ser indicada para preservação da função sexual, pois a mesma é restabelecida aos parâmetros 
pré-gestacionais de 12 a 24 meses após o parto. A função sexual deve compor a rotina de atendimento puerperal. 
 
Palavras-chave: Sexualidade. Período Pós-Parto. Fatores de Risco. Saúde Sexual. 
 
 
ABSTRACT 
 
Introduction: The variety of changes experienced by women in the puerperal pregnancy cycle in physiological, sociocul-
tural, psychological and identity aspects can affect their general well-being, relationship and sexuality with possible 
occurrence of female sexual dysfunction. Objective: To summarize the prevalence and factors related to sexual dys-
function in the puerperium. Method: This is an integrative review carried out in eight electronic databases of articles 
developed on this topic, published in English, Portuguese or Spanish, from 2011 to 2020. Results: After reading and 
analyzing the articles, 16 articles made up the sample final and were analyzed through thematic categories. Six main 
categories of factors were identified: related to maternal education, sexual problems during pregnancy, perineal injury, 
type of delivery, time of puerperium and maternal parity. Conclusion: Changes in sexual function in the puerperium are 
linked to biopsychosocial changes inherent to the postpartum period. Cesarean section should not be indicated to pre-
serve sexual function, as it is restored to pre-gestational parameters 12 to 24 months after delivery. Sexual function 
should be part of the puerperal care routine. 
 
Keywords: Sexuality. Postpartum Period. Risk Factors. Sexual Health. 
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INTRODUÇÃO 

Na gravidez e no puerpério, as mulheres vivenciam uma variedade de mudanças físicas, hormonais, 

psicológicas, socioculturais e de identidade que podem afetar seu bem-estar geral, relacionamento e a sexu-

alidade, tornando-se vulnerável ao aparecimento de disfunção sexual (ASSELMANN et al., 2016; PEREIRA et 

al., 2018). O puerpério inicia após a expulsão da placenta se estendendo até seis semanas completas após o 

parto. Essa definição é baseada nas mudanças locais e sistêmicas causadas pela gravidez no organismo ma-

terno que ao final desse período já terá retornado as condições pré-gravídicas (JOHNSON, 2011). Entretanto, 

ainda existe a compreensão do puerpério remoto após 45° dia até 12 meses após o nascimento, pois, além 

dos aspectos fisiológicos, envolve mudanças marcantes em outros aspectos da vida feminina, seja conjugal, 

familiar, social ou profissional (BASSON, 2001; JOHNSON, 2011). 

A resposta sexual feminina possui uma sequência variável de suas fases (descrita pelas fases de de-

sejo, excitação, orgasmo e resolução) sofrendo combinações de respostas psicológicas e físicas. A alteração 

de qualquer uma das fases pode acarretar o surgimento de disfunções sexuais que se manifestam pela falta, 

excesso ou desconforto e/ou dor associada ao ato sexual de maneira persistente ou recorrente (LIMA; 

DOTTO; MAMEDE, 2013). 

A complexidade das mudanças ocorridas no período puerperal pode provocar alterações na sexuali-

dade. Durante o pós-parto, a maioria das mudanças, como dispareunia, falta de libido, secura vaginal e falta 

de orgasmo, podem ter efeitos significativos no ciclo de resposta sexual feminina (BANAEI et al. ,2019). O 

desejo sexual e a atividade sexual diminuem durante o período pós-parto em comparação com a gravidez, e 

os problemas sexuais ocorrem com mais frequência (BANAEI et al., 2019; PEREIRA et al., 2018).  

A maioria das mulheres retoma a atividade sexual dentro de três meses após o parto, porém 83% 

têm problemas sexuais e de 30% a 52,5% relatam dispareunia ou relação sexual dolorosa (BANAEI et al., 

2019). Já Holanda et al. (2014) expõem que após o parto, somente 14% das mulheres referem ter algum 

problema sexual; e destas, 64% evitam ter relação sexual e mais da metade sentem dor na primeira relação.  

Vários fatores afetam a disfunção sexual pós-parto, incluindo o número de partos, amamentação, 

tipo de parto, episiotomia, distúrbios pós-parto do assoalho pélvico decorrentes de trauma periparto, incon-

tinência urinária, redução da atividade social, interrupção dos exercícios físicos, falta de comunicação e perda 

de intimidade no relacionamento, fadiga e disfunção física e psicológica, incluindo depressão pós-parto (AN-

DRADE et al., 2015; PEREIRA et al., 2018; SIQUEIRA; MELO; MORAIS, 2019). 

Fatores psicológicos como a preocupação e priorização dos cuidados ao filho, o medo de uma nova 

gravidez e sua recuperação física após o parto, preocupação com a satisfação sexual do parceiro, frustração, 

ansiedade, a insatisfação entre os parceiros, as experiências negativas da maternidade, sentimentos de baixa 

autoestima, sentir-se indesejável e incapacidade de sedução influenciam reinício e restabelecimento da ati-

vidade (ANDRADE et al., 2015; SIQUEIRA; MELO; MORAIS, 2019). 
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Na assistência ao período puerperal, tem-se o enfoque nas demandas da maternidade e necessida-

des do recém-nascido, ou seja, existe uma negligência as próprias necessidades da mulher. Além disso, a 

sexualidade na atenção à saúde dessas mulheres é reduzida aos conceitos de reprodução e contracepção 

(JUSTINO  et al., 2019).  Falar sobre a sexualidade na gestação e puerpério na sua complexidade e amplitude 

é uma defasagem encontrada na assistência as mulheres. Com isso, essa revisão integrativa visa analisar o 

estado do conhecimento a respeito das disfunções sexuais no puerpério e fatores associados no período 

puerperal. 

 

MÉTODOS 

A revisão integrativa da literatura é um dos métodos de pesquisa utilizados na prática baseada em 

evidências que permite a incorporação delas na prática clínica e é desenvolvida de maneira sistemática e 

ordenada, contribuindo para o aprofundamento do conhecimento do tema investigado, além de apontar 

lacunas do conhecimento que precisam ser preenchidas com a realização de novos estudos. A presente revi-

são foi desenvolvida conforme as seis etapas descritas por Mendes, Silveira e Galvão (2008): 1) Identificação 

do tema e seleção da hipótese ou da questão norteadora de pesquisa; 2) Estabelecimento de critérios de 

inclusão e exclusão dos estudos, amostragem e busca na literatura; 3) Coleta de dados e categorização dos 

estudos; 4) Análise crítica dos estudos incluídos; 5) Discussão dos resultados e 6) Síntese e apresentação da 

revisão. 

Para a busca dos estudos, estabeleceu-se a questão norteadora a partir de uma adaptação da técnica 

PICO, denominada PVO, em que P refere-se ao problema da pesquisa; V, às variáveis do estudo; e O, aos 

resultados alcançados: Quais são as evidências na literatura a respeito da prevalência das disfunções sexuais 

no puerpério e seus fatores associados? Foram utilizados descritores controlados disponíveis no MeSH “Pos-

tpartum Period”, “Sexual Dysfunction, Physiological”, “Sexual Dysfunctions, Psychological” e “Factor risks”, 

suas respectivas sinonímias e operadores booleanos (AND e OR), em quatro diferentes associações (Quadro 

1). 

 

Quadro 1 – Descritores, sinonímias e associações utilizados para captação dos estudos. 
(Continua) 

Código Descritor Sinonímias 

1# Postpartum Period 
“Period, Postpartum” OR “Postpartum” OR “Postpartum Women” OR 
“Women, Postpartum” OR “Puerperium” 

2# 
Sexual Dysfunction, 
Physiological 

“Physiological Sexual Dysfunction” OR “Physiological Sexual Dysfunctions” OR 
“Sexual Dysfunctions, Physiological” OR “Sexual Disorders, Physiological” OR 
“Physiological Sexual Disorder’ OR “Physiological Sexual Disorders” OR “Sexual 
Disorder, Physiological” OR “Sex Disorders” 
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Quadro 2 – Descritores, sinonímias e associações utilizados para captação dos estudos. 
(Conclusão) 

Código Descritor Sinonímias 

3# 
Sexual Dysfunctions, 
Psychological 

“Dysfunction, Psychological Sexual” OR “Dysfunctions, Psychological Sexual” 
OR “Psychological Sexual Dysfunction” OR “Psychological Sexual Dysfunctions” 
OR “Sexual Dysfunction, Psychological’ OR “Psychosexual Dysfunctions” OR 
“Dysfunction, Psychosexual” OR “Dysfunctions, Psychosexual” OR “Psychosex-
ual Dysfunction” OR “Psychosexual Disorders” OR “Disorder, Psychosexual” OR 
“Disorders, Psychosexual” OR “Psychosexual Disorder” OR “Hypoactive Sexual 
Desire Disorder” OR “Sexual Aversion Disorder” OR “Aversion Disorders, Sex-
ual” OR “Disorders, Sexual Aversion” OR “Sexual Aversion Disorders” OR “Or-
gasmic Disorder” OR “Disorders, Orgasmic” OR “Orgasmic Disorders” OR “Sex-
ual Arousal Disorder” OR “Arousal Disorders, Sexual” OR “Disorders, Sexual 
Arousal” OR “Sexual Arousal Disorders” OR “Frigidit” 

4# Factor risks 
“Factor, Risk” OR “Factors, Risk” OR “Risk Factor” OR “Population at Risk” OR 
“Risk, Population at” OR “Populations at Risk” OR “Risk, Populations at” 

Associações 

A = 1# AND 2#; B=1# AND 3#; C=1# AND 2# AND 4#; D=1# AND 3# AND 4# 

Fonte: Próprio autor.  

 

O levantamento bibliográfico foi realizado de 20 de dezembro de 2020 a 31 janeiro de 2021, medi-

ante uso do proxy licenciado pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul por meio da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) (http://www.capes.gov.br/), acessado via Portal de 

Periódicos CAPES (http://www-periodicos-capes-gov-br.ez51.periodicos.capes.gov.br/). As bases de dados 

eletrônicas SciELO (Scientific Electronic Library Online), LILACS (Literatura Latino-Americana e do Caribe em 

Ciências da Saúde), MEDLINE (Medical Literature Analysis and Retrieval System Online) acessados por meio 

da plataforma da BVS (Biblioteca Virtual de Saúde); Science Direct, SCOPUS, PUBMED, Web Of Science e CI-

NAHAL (Cumulative Index to Nursing and Allied Heath Literature) por meio de acesso direto em suas respec-

tivas plataformas. 

Foram incluídos artigos disponíveis na íntegra publicados até 31 dezembro de 2020, de acesso livre 

nos idiomas inglês, português e espanhol, que abordassem a prevalência de disfunção sexual e/ou as queixas 

sexuais das mulheres no puerpério e/ou seus fatores relacionados. Foram excluídos editoriais, cartas ao edi-

tor, resumos, opinião de especialistas, outras revisões, correspondências, resenhas, capítulos de livros, teses 

e dissertações. Os artigos duplicados nas bases foram considerados apenas uma vez. 

Na análise, os estudos foram classificados em sete níveis de evidência (MELNYK; FINEOUT-OVE-

RHOLT, 2011): Nível 1 - Revisão sistemática e metanálise de ECRC; Nível 2 - Evidências de um ou mais estudo 

ECRC; Nível 3 - Experimento controlado não randomizado; Nível 4 Caso controle ou estudo de coorte; Nível 

5 - Revisão sistemática ou estudos qualitativos descritivos; Nível - 6 Um único estudo descritivo ou um único 

qualitativo; Nível 7 Opinião de especialistas. 
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Após a seleção e análise de cada artigo, foi criado um banco de dados no Excel de fácil manipulação 

para facilitar o acesso às informações de cada estudo. Os estudos foram sintetizados em tabelas com as 

seguintes informações: o ano, local de desenvolvimento do estudo, idioma, desenho, abordagem e nível de 

evidência do estudo, periódico de publicação e escala utilizada para mensuração da função sexual. 

Os diferentes cruzamentos dos descritores e sinonímias nas bases resultaram em 1399 publicações 

que após exclusão aplicação dos critérios de inclusão e exclusão e leitura flutuante dos títulos e resumos, 

restaram 53 artigos. Após leitura dos estudos na íntegra, restaram 21 publicações. Em um último momento, 

devido ao maior espaçamento temporal entre as publicações e menor frequência de estudos anteriores ao 

ano de 2011, e visando à apresentação de estudos mais atualizados, os pesquisadores limitaram as publica-

ções ao período de 2011 a 2020, sendo excluídos 05 artigos. Assim, 16 publicações compuseram a revisão 

(Figura 1). 

 

Figura 1 - Fluxograma de seleção das publicações. Campo Grande, MS, Brasil, 2022 

 
Fonte: Próprio autor.  
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RESULTADOS 

Os 16 estudos selecionados foram sintetizados nos Quadros 2 e 3. Quase metade dos estudos foi 

publicada nos últimos quatro anos (43,75%) e em países do oriente médio (50%), sendo quatro no Irã (25%), 

três na Turquia (18,75%) e um em Israel (6,25%) e a grande maioria no idioma inglês (82,3%), dois em portu-

guês (12,5%) e um em espanhol (6,25%). Ao total, foram identificados 13 periódicos distintos, com estudos 

de desenho transversais (81,25%), de nível de evidência seis (81,25%), todos com abordagem quantitativa e 

a maioria (81,5%) dos estudos utilizou a Female Sexual Function Index (FSFI) para a avaliação da função se-

xual.  

 
Quadro 2 - Categorização dos estudos selecionados segundo autor, ano, local, objetivo e participantes. Campo Grande, 
MS, Brasil, 2022. 

(Continua) 

ID Autor, ano e local Objetivo Participantes 

A1 
Acele, Karaçam; 2012 
Turquia 

Avaliar os problemas sexuais nas mulheres durante o pri-
meiro ano pós-parto e condições relacionadas. 

230 puérperas 

A2 
Ahmed et al.; 2017 
Egito 

Avaliar o efeito de diferentes graus de rupturas perineais 
ocorridas durante o parto na função sexual subsequente. 

156 puérperas 

A3 
Amiri et al.;2017 
Irã 

Comparar a função sexual pós-parto em primíparas após 
parto vaginal e cesárea em Babol 

203 gestantes 

A4 
Banaei et al.; 2020 
Irã 

Comparar a função sexual pós-parto em primíparas e multí-
paras 

420 puérperas 

A5 
Chaparro, Pérez, Sáez; 2013 
Chile 

Analisar as variáveis biopsiscossociais associadas à função 
sexual feminina no período pós-parto 

53 puérperas 

A6 
Holanda et al.; 2014 
Brasil 

Estimar a prevalência e os fatores associados à disfunção se-
xual no período pós-parto 

200 puérperas 

A7 
Khajehei et al.; 2015 
Austrália 

Mensurar a prevalência de disfunção sexual das mulheres 
australianas e os fatores contribuintes 

325 puérperas 

A8 
Khalid et al.; 2020 
Malásia 

Determinar a prevalência e os tipos de disfunções sexuais 
entre mulheres no pós-parto em clínicas de atenção primá-
ria e seus fatores associados 

420 puérperas 

A9 
Lurie et al.; 2013 
Israel 

Avaliar o comportamento sexual no período pós-parto de 
forma longitudinal de acordo com a via de parto 

82 puérperas 

A10 
Makki; Yazdi; 2012 
Irã 

Comparar a função sexual no pós-parto entre primíparas e 
multíparas 

564 puérperas 

A11 
Matthies et al.; 2019 
Alemanha 

Investigar a influência da qualidade da parceria e da ama-
mentação na função sexual 4 meses após o parto 

315 puérperas 

A12 
Pereira et al.; 2018 
Brasil 

Avaliar a função sexual feminina no puerpério remoto em 
mulheres brasileiras e comparar a disfunção feminina em 
relação a via de parto. 

78 puérperas 

A13 
Souza et al.; 2015 
Austrália 

Determinar o efeito do tipo de parto e lesão perineal na fun-
ção sexual aos 6 e 12 meses pós-parto. 

437 gestantes 

A14 
Yildiz; 2015 
Turquia 

Examinar a relação entre a função sexual na gravidez, du-
rante a gravidez e no período pós-parto 

59 gestantes 
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Quadro 2 - Categorização dos estudos selecionados segundo autor, ano, local, objetivo e participantes. Campo Grande, 
MS, Brasil, 2022. 

(Conclusão) 

ID Autor, ano e local Objetivo Participantes 

A15 
Hosseini, Iran-Pour, Safa-
rinejad; 2012 
Irã 

Comparar a função sexual entre dois grupos de mulheres 
que tiverem parto vaginal e cesárea eletiva 

213 gestantes 

A16 
Kahramanoglu et al.; 2017 
Turquia 

Avaliar o impacto do tipo de parto na função sexual de mu-
lheres por meio do FSFI 

452 gestantes 

Nota: FSFI: Female Sexual Function Index. 
Fonte: Próprio Autor. 

 
 

Quadro 3 - Categorização dos estudos selecionados segundo desenho, nível de evidência, escala utilizada e síntese 
das conclusões. Campo Grande, MS, Brasil, 2022. 

(Continua) 

ID 
Desenho (Nível de evi-

dência) 
Escala Síntese das conclusões 

A1 Transversal (VI) ASEX-female 
A possibilidade de problemas sexuais pós-parto aumentou com o au-
mento da idade, a presença de problemas sexuais durante a gravidez 
e o aumento do tempo após o parto. 

A2 
Coorte prospectiva 

(IV) 
FSFI 

Apesar do reparo pós-parto precoce de lacerações perineais em um 
grau mais elevado, tais lacerações estão associadas a um impacto ne-
gativo de longo prazo na função sexual feminina e podem causar dis-
função sexual em até um ano de acompanhamento, pelo menos. 

A3 Transversal (VI) FSFI 
Não há diferenças nos resultados sexuais entre parto vaginal e cesá-
rea. A cesárea não deve ser aconselhada para manter a função sexual 
normal após o parto. 

A4 Transversal (VI) FSFI 
A função sexual é diferente entre primíparas e multíparas no pós-
parto e o número de partos pode influenciar no desempenho. 

A5 Transversal (VI) FSFI 
A disfunção sexual no pós-parto está relacionada a mudanças fisioló-
gicas emocionais da mulher 

A6 Transversal (VI) 
Instrumento 

próprio 

A prevalência da disfunção sexual foi alta e os fatores associados fo-
ram: religião, jornada de trabalho, história prévia de disfunção e tipo 
de parto. 

A7 Transversal (VI) FSFI 

A satisfação sexual é importante para a manutenção da qualidade de 
vida das puérperas. Os profissionais de saúde e mulheres no pós-parto 
precisam ser incentivados a incluir problemas sexuais em suas discus-
sões 

A8 Transversal (VI) FSFI 

Este estudo mostrou uma alta prevalência de disfunção sexual pós-
parto em Kuantan, Pahang, Malásia, sendo mais comum o distúrbio 
de lubrificação. Devem ser feitos esforços para aumentar a conscien-
tização dos profissionais de saúde. 

A9 Transversal (VI) FSFI 

A significância pela diferença do modo de parto na retomada da ativi-
dade sexual pós-parto não foi acompanhada pela diferença nos esco-
res de função sexual. Especificamente, a cesárea eletiva não foi asso-
ciada a um efeito protetor na função sexual após o parto. 

A10 Transversal (VI) 
Instrumento 

próprio 

O parto tem efeitos limitados sobre a função sexual de mulheres pri-
míparas e multíparas. Projetar pesquisas mais válidas com tamanho 
de amostra maior para determinar os efeitos da entrega e paridade 
na função sexual é recomendada. 
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Quadro 3 - Categorização dos estudos selecionados segundo desenho, nível de evidência, escala utilizada e síntese 
das conclusões. Campo Grande, MS, Brasil, 2022. 

(Conclusão) 

ID 
Desenho (Nível de evi-

dência) 
Escala Síntese das conclusões 

A11 
Coorte prospectivo 

(IV) 
FSFI 

Os resultados indicam que mulheres que amamentam exclusiva-
mente e aquelas que relatam baixa qualidade de parceria têm uma 
maior probabilidade de problemas de funcionamento sexual quatro 
meses após o parto 

A12 Transversal (VI) FSFI 
Maior parte das mulheres no puerpério remoto apresentou disfunção 
sexual. Não foi encontrada diferença significativa na função sexual fe-
minina entre os tipos de parto. 

A13 
Coorte prospectiva 

(IV) 
FSFI 

Não há diferença na função sexual de mulheres que tiveram uma ce-
sárea em comparação com mulheres que tiveram um parto vaginal 
aos 12 meses após o nascimento. A função sexual 12 meses após o 
parto, independentemente do tipo de parto, é semelhante à do início 
da gravidez. 

A14 
Observacional  

prospectivo (VI) 
FSFI 

A função sexual pré-gestacional é importante na manutenção do in-
teresse pela atividade sexual durante a gravidez e no período pós-
parto. 

A15 Transversal (VI) FSFI 

Não houve diferença significativa entre o tipo de parto e os seis domí-
nios da função sexual. O parto vaginal tem pouco impacto na função 
sexual das mulheres dois anos após o parto. Não é recomendada a 
realização da cesárea para preservar a função sexual no puerpério.  

A16 Transversal (VI) FSFI 

A cesárea não deve ser realizada para uma proteção presumida da 
função sexual pós-parto da mulher. As mulheres devem ser informa-
das de que a função sexual regular retorna aos níveis anteriores à gra-
videz seis meses após o parto, independentemente do tipo. 

Nota: ASEX-female: Arizona Sexual Experience Scale for female; FSFI: Female Sexual Function Index. 
Fonte: Fonte: Elaborado pelos autores da pesquisa. 

 
Somando todas as participantes dos 16 estudos selecionados, tem-se um total de 4.207 mulheres. A 

maioria dos estudos recrutaram as participantes já no período puerperal (68,75%) (A1, A2, A4, A5, A6, A7, 

A8, A9, A10, A11, A12), com idade de 20 a 29 anos (56,25%) (A1, A6, A7, A8, A9, A10, A14, A15, A16), escola-

ridade até o ensino médio (56,25%) (A1, A2, A3, A5, A6, A8, A14, A15, A16), com parceiro (43,75%) (A1,A2, 

A5, A6, A8, A9, A12) e com baixa renda (25%) (A1, A6, A7, A8). Em relação às características obstétricas, as 

mulheres eram primíparas ou primigestas (56,25%) (A2, A3, A5, A10, A12, A13, A15, A16), que tiveram parto 

vaginal (62,5%) (A2, A5, A6, A7, A8, A9, A10, A13, A11, A14).  

Dentre as 16 publicações, 50% apresentou a prevalência da disfunção sexual no puerpério (A1, A5, 

A6, A8, A11, A12, A13, A14) com variação de 35,5% a 91,3%, sendo 35,5% na Malásia (KHALID et al., 2020), 

42,6% em Istambul, Turquia (YILDIZ, 2015), 43,5% no Nordeste do Brasil (HOLANDA et al., 2014), 64,3% na 

Austrália (SOUZA et al., 2015), 73,3% na Alemanha (MATTHIES et al., 2019), 73,6% no Chile (CHAPARRO; 

PÉREZ; SÁEZ, 2013), 78,2% no Brasil (PEREIRA et al., 2018) e 91,3% em Izmir Turquia (ACELE; KARAÇAM, 

2012). Da análise dos artigos, emergiram cinco categorias dos fatores relacionados à disfunção sexual: a es-

colaridade materna, problemas sexuais durante a gestação, lesão perineal, tipo/via de parto, ao tempo de 

puerpério e a paridade materna. 
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DISCUSSÃO 

A disfunção sexual no puerpério é um problema de saúde pública multifatorial com elevadas taxas 

de prevalência. De acordo com os resultados encontrados nos estudos e a utilização de uma mesma escala 

na grande maioria dos estudos é possível afirmar que pelo menos um terço das puérperas no mundo apre-

sentam disfunção sexual no puerpério.  

A escolaridade materna é um fator que influência a função sexual no puerpério. A maioria das parti-

cipantes dos estudos selecionados eram de nível socioeconômico mais baixo (ACELE; KARAÇAM, 2012; AH-

MED et al., 2017; AMIRI et al., 2017; KHAJEHEI et al., 2015; KHALID et al., 2020; KAHRAMANOGLU et al., 2017; 

LURIE et al., 2013; SOUZA et al., 2015). A análise dos estudos permite verificar que a disfunção sexual no 

puerpério, apesar de mais frequente em mulheres de baixa escolaridade e/ou renda, também faz parte da 

realidade de mulheres com condições socioeconômicas mais elevadas.  

A literatura não é unanime na relação dos diferentes níveis de escolaridade e a frequência de pro-

blemas na função sexual. Apesar da maior frequência da baixa escolaridade na ocorrência de disfunção se-

xual, ainda são necessários estudos que comprovem uma associação significativa entre essas variáveis. As-

sim, ainda são necessários novos estudos aprofundados que analisem a relação entre os anos de estudo 

maternos e a disfunção sexual puerperal. 

A presença de problemas sexuais na gestação também interfere na função sexual no puerpério. Uma 

proporção considerável de mulheres sofre de algum problema na função sexual no ciclo gravídico-puerperal 

(ACELE; KARAÇAM, 2012; HOLANDA et al., 2014). Os problemas sexuais durante a gravidez é um fator de 

risco significativo para problemas sexuais pós-parto como demostrado por Acele e Karaçam (2012) em que 

um aumento de 58,3% da disfunção sexual do período gestacional com o puerpério representou uma piora 

significativa da função sexual feminina (OR = 7.215; IC 95% = 1.487–35). Com isso, ressalta-se a importância 

da realização de avaliação da função sexual feminina em todo o ciclo gravídico-puerperal para que ações de 

promoção da saúde sexual com qualidade sejam realizadas impedindo que se torne um problema de saúde 

crônico. 

Fatores relacionados à lesão perineal também são abordados nos estudos selecionados. Mulheres 

com lesão perineal de 3° ou 4° grau apresentaram uma piora significativa da função sexual da gestação para 

o 6° mês pós-parto e desse para o 12° mês pós-parto quando comparadas com mulheres com lacerações de 

1° e 2° grau ou episiotomia. A mesma dinâmica é observada na comparação de primíparas e multíparas com 

piora da função sexual nas multíparas do 6° mês para o 12° mês pós-parto (AHMED et al., 2017). Na excitação 

sexual, também há uma queda dos escores no 3° e 6° mês na presença de episiotomia (CHAPARRO; PÉREZ; 

SÁEZ, 2013), além de piora nas pontuações de orgasmo comparada com a presença de lesão de 1° grau e de 

3° grau (MATTHIES et al., 2019). Do 6º ao 12° mês, os escores de excitação aumentaram após o parto para 

todos os tipos de lesão perineal (MATTHIES et al., 2019). 
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Um estudo realizado na Dinamarca com 481 mulheres pós-parto vaginal constatou que aos 12 meses 

após o parto, a proporção de dispareunia nos grupos de laceração de 1° grau, de 2° e de 3°/4° grau era maior 

do que antes da gravidez (25%, 38% e 53%, respectivamente). No mesmo estudo, as mulheres com lacerações 

de 3° e 4° apresentaram piores escores de função sexual na escala PISQ-12 (ABDOOL; THAKAR; SULTAN, 

2009). E no estudo com 264 puérperas de parto vaginal, as com episiotomia tiveram piora nas pontuações 

de orgasmo comparada com aquelas com lesão de 1° grau e de terceiro grau (MATTHIES et al., 2019). 

São inúmeros os fatores que contribuem para a disfunção sexual após lesões perineais. O parto va-

ginal pode causar lesão no nervo pudendo, lesão no esfíncter anal e dispareunia, diminuição do tônus vaginal 

com consequente diminuição da capacidade de atingir o orgasmo, aumento da frequência de dor no caso de 

realização de rafia. Além das complicações físicas, as mulheres podem sofrer influência psicológicas como o 

medo de rompimento da rafia durante a relação sexual após o parto e no caso de rafias de lesões de 3° e 4° 

grau (AHMED et al., 2017). E as alterações no domínio da dor e do desejo pode estar relacionada a fatores 

como fadiga, distúrbios de humor, insatisfação com a imagem corporal e estressores emocionais (MATTHIES 

et al., 2019).  

Obviamente, as mulheres após o parto vaginal apresentam dor, com piora na presença de episioto-

mia e após um parto instrumental. Em contrapartida, as mulheres de parto cesáreo sentem dor abdominal 

variando com ocorre em caráter de emergência (HOLANDA et al., 2014). Com isso, mulheres com parto vagi-

nal sem episiotomia retomaram as relações sexuais mais cedo do que as mulheres com episiotomia (HO-

LANDA et al., 2014). Porém, outros estudos, encontraram que a realização de episiotomia piora as pontua-

ções de orgasmo comparada com a presença de lesão de 1° grau e de terceiro grau (PRADO; MOTA; LIMA, 

2010). 

Outro fator que pode interferir em aspectos específicos da função sexual da puérpera é a via de 

parto. De forma geral, não há diferenças significativas da função sexual comparando os tipos de partos, en-

tretanto existem variações nos escores de determinados domínios da função sexual (HOLANDA et al., 2014; 

KAHRAMANOGLU et al., 2017; CHAPARRO; PÉREZ; SÁEZ, 2013; SOUZA et al., 2015; MATTHIES et al., 2019). 

Uma avaliação da função sexual de 452 nulíparas na Turquia, constatou que parto por cesárea tenderam a 

ter menos dor e a sentirem maior satisfação durante o sexo três meses após o parto em comparação com 

mulheres que tiveram parto por via vaginal (CHAPARRO; PÉREZ; SÁEZ, 2013). Estudos ainda demonstram que 

a função sexual comparando o parto vaginal e cesáreo aos 12 meses e 24 meses pós-parto, não apresenta 

diferença da função sexual, além de ser semelhante e retornar aos valores do início da gravidez aos 12 meses 

pós-parto (CHAPARRO; PÉREZ; SÁEZ, 2013; MATTHIES et al., 2019).  

A lubrificação, uma das respostas à estimulação sexual, e a satisfação foram afetadas negativamente 

em três meses após o parto, independentemente do tipo de parto, enquanto, aos seis meses, a lubrificação 

permaneceu diminuída em mulheres que realizaram cesárea (CHAPARRO; PÉREZ; SÁEZ, 2013). Mudanças no 
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estado hormonal e na perfusão vascular genital específicas do puerpério podem ter influenciado a lubrifica-

ção. Além disso, a diminuição do tônus muscular vaginal pode estar relacionada ao declínio significativo da 

satisfação de mulheres em pós-parto vaginal uma vez já foi constatada a diminuição significativa da pressão 

intravaginal em partos vaginais quando comparados com a cesárea (CONVERY; SPATZ, 2009). 

Independentemente do tipo de parto, as alterações da função sexual no puerpério podem estar re-

lacionadas a redução de progesterona decorrente do aleitamento materno e de fatores emocionais, mudan-

ças da autoimagem e relacionais, alterações da imagem corporal, cansaço provocado pela demando do re-

cém-nascido e qualidade do relacionamento com o parceiro (KAHRAMANOGLU et al., 2017; SOUZA et al., 

2015). Além disso, o medo após o parto vaginal aumenta a frustração e dor e diminui o desejo sexual e a 

lubrificação vaginal (KAHRAMANOGLU et al., 2017).  

O distanciamento temporal entre o parto e o puerpério também influenciam a função sexual. Em um 

estudo com 82 puérperas avaliadas com 6, 12 e 24 semanas, não houve diferenças na função sexual entre os 

tipos de partos (parto vaginal com episiotomia, sem episiotomia, instrumental, cesárea eletiva e cesárea de 

emergência), porém melhorou com o passar do tempo assim como a dor durante as relações sexuais (HO-

LANDA et al., 2014). Já em outro estudo desenvolvido com 437 puérperas na Austrália, apesar de ausente às 

diferenças significativas entre o tipo de parto e lesão perineal, houve piora dos escores da dor e melhora dos 

escores de orgasmo de seis a 12 semanas após o parto (MATTHIES et al., 2019). Em curto período, indepen-

dentemente do tipo de parto, as puérperas apresentam níveis mais baixos de desejo aos dois e seis meses 

após o parto, podendo estar relacionados com o papel materno e as mudanças no estilo de vida (CHAPARRO; 

PÉREZ; SÁEZ, 2013). 

A paridade materna, também é abordada em alguns estudos como um fator de risco para a disfunção 

sexual no puerpério. Independente da paridade, no pós-parto existe uma queda da dispareunia quando com-

parado à função sexual pré-gestacional. Não há diferenças significativas entre a paridade na avaliação de 

sangramento e prurido pós-coito, lubrificação e disfunção orgásmica, porém da disfunção sexual foi mais 

frequente em mulheres primíparas e multíparas que tiveram uma ruptura perineal e lacerações. Entretanto, 

multíparas e primíparas apresentam suas particularidades. Multíparas apresentam maior queixa de diminui-

ção de tônus vaginal e de diminuição de libido em comparação ao período pré-gestacional e a lactação levou 

a um aumento na disfunção sexual (BANAEI et al., 2020; HOSSEINI; IRAN-POUR; SAFARINEJAD, 2012).  

Não há um consenso na literatura sobre os efeitos da lactação na função sexual. Alguns estudos ex-

põem que a lactação promove um maior desejo sexual devido ao aumento do tamanho das mamas, estimu-

lação física, aumento da sensibilidade e pelo efeito positivo da ocitocina no humor das mulheres (KRYCH-

MAN, 2011; MOHAMMAD-ALIZADEH-CHARANDABI et al., 2014). Em contrapartida, a promoção de lactação 

também provoca mudanças na lubrificação e epitélio vaginal, estabelece um estado hipoestrogênico que, 

consequentemente, podem resultar em menor função sexual (CHAPARRO; PÉREZ; SÁEZ, 2013). 
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Em primíparas, a diminuição da função sexual foi relacionada ausência de privacidade uma vez que 

a presença de criança no quarto e presença constante de familiares do parceiro esteve associada a maior 

disfunção sexual. Primíparas com maior renda mensal apresentam redução da disfunção sexual considerando 

que as pressões econômicas estão entre os fatores que podem causar conflito entre casais e afetar a ativi-

dade sexual (BANAEI et al., 2020; PACAGNELLA, MARTINEZ; VIEIRA, 2009). 

O aumento da diferença de idade dos cônjuges em mulheres multíparas foi associado ao aumento 

da disfunção sexual. O aumento da idade causa mudanças no estilo de vida ou mudanças psicossociais que 

afetam a função sexual, além das fisiológicas decorrentes das alterações hormonais do envelhecimento. Com 

isso, tem-se diminuição do desejo e da frequência sexual que podem diminuir a satisfação conjugal (BANAEI 

et al. 2020). 

A disfunção sexual foi mais prevalente entre as primíparas podendo ser justificada pela menor fre-

quência de relações sexuais, inexperiência com a recuperação pós-parto, cansaço devido às dificuldades de 

adaptação, a incapacidade de identificar os sinais primários de depressão e a tendência de não pedir ajuda 

(BANAEI et al., 2020). 

Cabe destacar que os instrumentos de avaliação da função sexual feminina podem interferir nos re-

sultados encontrados. A grande maioria (81,75%) dos estudos selecionados utilizaram a escalas validadas de 

avaliação da função sexual feminina com destaque para a FSFI (KHALID et al., 2020; BANAEI et al., 2020; 

MATTHIES et al., 2019; PEREIRA et al., 2018; AHMED et al. ,2017; AMIRI et al., 2017; KAHRAMANOGLU et al., 

2017; SOUZA et al., 2015; KHAJEHEI et al., 2015; CHAPARRO; PEREZ; SAEZ,2013; HOSSEINI; IRAN-POUR; SA-

FARINEJAD, 2012; ACELE; KARAÇAM, 2012).  

O FSFI, utilizado por 13 estudos (A2, A3, A4, A5, A7, A8, A9, A11, A12, A13, A14, A15 e A16), é um 

questionário breve composto por 19 questões de múltipla escolha para coleta de dados da função sexual 

feminina nas últimas 4 semanas (KHALID et al., 2020; LURIE et al., 2013; PACAGNELLA; MARTINEZ; VIEIRA, 

2009). Com base em seis domínios (desejo, excitação, lubrificação, orgasmo, satisfação e dor) cuja pontuação 

crítica de corte para identificação do maior e menor risco de disfunção sexual foi de 26 (PACAGNELLA; MAR-

TINEZ; VIEIRA, 2009). Já a ASEX, utilizada em um estudo (A1), avalia cinco aspectos globais principais da dis-

função sexual (impulso, excitação, lubrificação vaginal, capacidade de atingir o orgasmo e satisfação do or-

gasmo) cuja pontuação de corte para a disfunção é em 11 pontos (MCGAHUEY et al., 2000). Dois estudos (A6 

e A10) não utilizaram nenhuma escala validada para a avaliação da função sexual. Entretanto, em ambas as 

publicações, foram avaliadas a presença de dispareunia, as alterações de libido (desejo), de excitação e alte-

rações relacionadas ao orgasmo. Em apenas um desses estudos, outras queixas foram avaliadas: sangra-

mento e prurido vaginal após o coito, alterações de lubrificação, diminuição de tônus vaginal e vaginismo 

(HOSSEINI; IRAN-POUR; SAFARINEJAD, 2012; KHAJEHEI et al., 2015). 
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CONCLUSÃO 

Esta revisão permitiu investigar a prevalência de disfunção sexual no puerpério e seus fatores relaci-

onados. Verificou-se que a disfunção sexual é uma realidade de muitas mulheres com elevadas taxas em 

escala global e sofre influência de diferentes fatores relacionados à escolaridade materna, a problemas se-

xuais durante a gestação, a lesão perineal, ao tipo de parto, ao tempo de puerpério e a paridade materna. 

Tais fatores ainda são influenciados por mudanças biopsicossociais intimamente ligadas as alterações físicas, 

fisiológicas e socioculturais vivenciada pelas mulheres nos período pós-parto.  

Apesar da influência de lesões perineais e de queixas relacionadas à diminuição do tônus muscular 

do canal vaginal, não há evidências de que a função sexual seja influenciada pela via de parto. Na realidade, 

a função sexual retorna aos parâmetros pré-gestacionais a partir de seis meses após o parto, independente 

da via de nascimento.  

O reconhecimento da prevalência e dos fatores relacionados à disfunção sexual no puerpério reforça 

a importância de avaliação da função sexual feminina nos atendimentos de saúde as mulheres uma vez que 

a saúde sexual é um dos componentes do conceito de saúde. Além disso, a presença de problemas sexuais 

antes da gestação influência diretamente a função sexual na gestação e puerpério.  

O estudo permitiu identificar que além das condições fisiológicas intrínsecas do puerpério, a mulher 

vivência outras transformações e situações que influenciam a sua sexualidade no puerpério. Os profissionais 

ou trabalhadores/as de saúde formados para o pensamento crítico-reflexivo e olhar integrado a cada indiví-

duo, são elementos fundamentais para realizar orientações às mulheres e seus parceiros, ainda no pré-natal, 

preparando-os para as mudanças que ocorrerão. Com isso, cria-se um ambiente seguro, confortável e sem 

pré-conceitos permitindo tanto a mulher quanto ao casal uma comunicação mais clara e aberta sobre ques-

tões relacionadas à sexualidade. Assim, tem-se uma desmistificação da sexualidade tanto para a mulher 

quanto para o casal.  
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RESUMO 
 
Introdução: A redução da mortalidade materna e infantil no Brasil representa um desafio para os serviços de saúde e 
sociedade. As causas desses óbitos, em sua maioria, são classificadas evitáveis ou reduzíveis, através de ações efetivas 
e acessíveis dos serviços de saúde. Como estratégia para prevenção desses óbitos, criou-se os Comitês de Mortalidade 
Materna, Infantil e Fetal, com o intuito de melhorar a qualidade da atenção à saúde a essa linha de cuidado. Objetivo: 
Elencar a vivência e os desafios da atuação do Comitê Estadual de Prevenção da Mortalidade Materna e Infantil 
(CEPMMI). Apresentação da Experiência Profissional: A implantação do CEPMMI no Estado ocorreu em 2007, porém 
suas atividades apresentaram momentos de fragilidades, levando a sua desativação. Em 2014, suas atividades foram 
retomadas com a finalidade de fomentar a implementação das políticas direcionadas a saúde da mulher e da criança. A 
implantação desse serviço surgiu da necessidade de estudar, avaliar e monitorar esses óbitos, com ênfase em elencar 
as fragilidades e, propor recomendações para a melhoria da qualidade da assistência prestada. Discussão: Durante o 
processo de trabalho do Comitê foram elaborados instrumentos norteadores para contribuir na qualificação da 
assistência prestada ao usuário e, consequentemente, a redução da mortalidade materna, infantil e fetal. 
Considerações Finais: Desde a implantação do Comitê foram realizadas reuniões mensais em busca de verificar se as 
causas dos óbitos eram evitáveis e recomendar estratégias necessárias para a redução da mortalidade materna infantil, 
porém existem fragilidades nesse processo de trabalho. 
 
Palavras-chave: Mortalidade Materna. Mortalidade Infantil. Comitê de Profissionais. 
 

ABSTRACT 
 
Introduction: The reduction of mortality rates of mothers and children poses a challenge for health servides and society. 
The causes of those deaths, generaly speaking, are classified as evitable or reducible, through accessible and effective 
actions from health services. As a strategy to reduce said deaths, the “Comitês de Mortalidade Materna, Infantil e Fetal” 
were created, with the goal of enhancing healthcare for this area. Objective: Highlight experiences and challenges of 
the Comitê Estadual de Prevenção da Mortalidade Materna e Infantil (CEPMMI)’s acts. Presentation of Professional 
Experience: The beginnings of CEPMMI do Estado happened in 2007, but its activities presented moments of fragility, 
leading to its deactivation. In 2014, said activities were resumed with the objective of promoting policies aimed towards 
women and children’s health. The establishment of that service appeared as a necessity for studying, evaluate and 
surveillance of those deaths, with emphasis on listing fragilities and proposing recommendations of improvements for 
the aid provided. Discussion: During the process of work of the Comitê, there were the elaboration of guiding tools to 
contribute in the qualification of the aid provided to the user and, consequently, the reduction of maternal, infant and 
fetuses’s death rates. Final Considerations: Since the implantation of the Comitê, monthly meetings were made in order 
to verify if the death causes were avoidable and to recommend the necessary strategies to reduce maternal-infant death 
rates, but such system is still flawed. 
 
Keywords: Maternal Mortality. Infant Mortality. Professional Staff Committees. 
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INTRODUÇÃO 

A redução da mortalidade materna e infantil no Brasil representa um desafio para os serviços de 

saúde e para a sociedade (BRASIL, 2009a; BRASIL, 2009b). Até 2030, as novas metas dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável incluem na redução da taxa de mortalidade materna para menos de 70 mortes 

por 100.000/nascidos vivos, a mortalidade neonatal para pelo menos até 12 por 1.000/nascidos vivos e a 

mortalidade de crianças menores de 5 anos para até 25 por 1.000/nascidos vivos (NÓBREGA et al., 2019; 

OLIVEIRA et al., 2016). 

As causas dos óbitos maternos, infantis e fetais, em sua maioria, são classificadas evitáveis ou 

reduzíveis, total ou parcialmente, por ações efetivas e acessíveis dos serviços de saúde em um determinado 

local e período (MALTA et al., 2010; CARVALHO et al., 2020). 

Conforme a Organização Mundial de Saúde (OMS), a taxa de mortalidade materna e infantil permite 

analisar a disponibilidade, utilização e eficácia dos cuidados de saúde, especialmente na linha de cuidado 

materno-infantil, sendo frequentemente utilizada para definição de políticas públicas em saúde direcionadas 

a essa área (KROPIWIEC; FRANCO; AMARAL, 2017). 

Desse modo, como estratégia para prevenção dos óbitos, o Ministério da Saúde criou os Comitês de 

Mortalidade Materna, Infantil e Fetal, com o intuito de melhorar a qualidade da atenção à saúde a essa linha 

de cuidado (NÓBREGA et al., 2019).  

Os Comitês são considerados instâncias interinstitucionais e multiprofissionais de caráter educativo, 

sigiloso, não coercitivo ou punitivo, cujo objetivo é identificar os óbitos maternos, infantis e fetais e apontar 

medidas de intervenção para a redução da mortalidade em âmbito nacional, regional, estadual, municipal 

(BRASIL, 2009a). Devem ser compostos por instituições governamentais, sociedade civil organizada e 

universidades que estão ligadas à da saúde da mulher e da criança (VEGA; SOARES; NASR, 2017). 

Diversas experiências no mundo apontam a estruturação de comitês de mortalidade e investigação 

de óbitos como uma estratégia importante para a compreensão das circunstâncias de ocorrência dos óbitos, 

identificação de fatores de risco e definição das políticas de saúde dirigidas à redução da mortalidade 

materna e infantil (BRASIL, 2009c; BRASIL, 2009d), apresentando como objetivos principais a identificação 

das causas e seus determinantes, e, posteriormente, sugerir e realizar o acompanhamento das medidas que 

irão prevenir a ocorrência de mortes evitáveis (VEGA; SOARES; NASR, 2017). 

Nesse sentindo, os processos de trabalhos realizados nos comitês se tornam importantes na redução 

dos óbitos maternos, infantis e fetais. Portanto, este estudo tem como objetivo elencar a vivência e os 

desafios da atuação do CEPMMI de Mato Grosso do Sul.  
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APRESENTAÇÃO DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

A implantação do CEPMMI de Mato Grosso do Sul ocorreu em 2007 por meio da Resolução nº 

813/SES/MS, porém suas atividades apresentaram momentos de fragilidades que contribuíram para 

desativação do mesmo no período. De fato, o seu fortalecimento ocorreu em 2014, havendo a retomada de 

suas atividades e ampliação da participação do Comitê na definição e fomento de implementação das 

políticas direcionadas à saúde da mulher e da criança.  

De acordo com o Regimento Interno do CEPMMI publicado em Diário Oficial Eletrônico n.10.317 de 

06 de novembro de 2020 por meio da Resolução nº 90/CIB/SES de 28 de outubro de 2020, é considerado 

uma instância de caráter ético, técnico, científico, educativo e de assessoria, com a finalidade de analisar os 

óbitos maternos, infantis e fetais que ocorrem no Estado, além de propor ações relacionadas às políticas de 

saúde com o intuito de prevenir e melhorar a qualidade da assistência.  

Sua composição se dá por meio de representações de coordenações e gerencias da Secretaria de 

Estado de Saúde (SES), órgãos, instituições, universidades, conselhos, distrito sanitário indígena, Secretaria 

Municipal de Saúde das Macrorregiões do Estado, as quais têm ações interligadas a rede materna infantil e 

vigilância em saúde.  

Como fortalecimento do trabalho dessas instituições perante o Comitê Estadual foi elaborado um 

Plano de Ação que teve aprovação em Comissão Intergestores Bipartite (CIB) e publicado em Diário Oficial 

Eletrônico n.10.902 de 28 de julho de 2022 através da nº 104/CIB/SES com vigência de 1 (um) ano, sendo 

monitorado pela presidência do CEPMMI no ano de 2022.  Nesse Plano, cada representante do Comitê, em 

sua área de atuação, assumiu compromisso de realizar ações de promoção e prevenção na rede materno 

infantil. O resultado final das intervenções realizadas será discutido, deliberado e divulgado para as instâncias 

e sociedade na primeira reunião do CEPMMI em 2023, assim como, estabelecer novo plano para dar 

continuidade no ano vigente. Dentre as ações elencadas, podemos citar: elaborar e divulgar material 

audiovisual sobre o pré-natal e o parto de mulheres indígenas; realizar oficinas teórico-práticas em 

hemorragias pós-parto/hipertensão gestacional/sepse/transporte seguro; acompanhar a 

implantação/implementação do planejamento reprodutivo nos municípios; realizar congresso sobre 

violência obstétrica; continuar o desenvolvimento das atividades do PlanificaSUS com foco na estratificação 

de riso materno e infantil; divulgar em todos os eventos promovidos pela Escola de Saúde Pública a situação 

dos óbitos maternos e infantis; apoiar os profissionais de cada conselho na divulgação das diretrizes clínicas 

e nas recomendações elencadas pelo Comitê Estadual; elaborar o boletim epidemiológico do CEPMMI; 

apresentar a situação de gravidez na adolescência do Estado; divulgar as recomendações elaboradas após os 

estudos de casos de óbitos; prestar apoio técnico aos municípios quanto a organização da Rede Materna 

Infantil; realizar uma ação em alusão ao Dia Internacional de Luta pela Saúde da Mulher e Dia Nacional de 

Redução da Mortalidade Materna; apresentar e discutir sobre os casos de óbitos na população indígena; 
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divulgar no site institucional os dados de mortalidade materna e infantil; capacitar os profissionais sobre a 

vigilância do óbito materno infantil; avaliar a segurança do paciente em locais com aumento dos óbitos 

maternos e infantis e propor atualização quando necessário; dentre outras ações.  

Ressaltamos que algumas dessas ações supracitadas já foram implementadas, mas ainda necessita 

do comprometimento dos representantes para se tornarem contínuas no processo de trabalho. 

Para solidificar o trabalho dos municípios, foram adotadas estratégias participativas como, por 

exemplo, convidando-os para participar como ouvintes e colaboradores nas apresentações de estudos de 

casos de óbitos maternos, infantis e fetais durante as reuniões do CEPMMI, principalmente os municípios 

com maiores registros de óbitos que apresentavam dificuldades em identificar pontos de fragilidades que 

ocasionaram os óbitos. Essa experiência trouxe resultados positivos aos comitês municipais e nas 

articulações entre as redes de atenção à saúde.   

Outro impacto relevante foi a elaboração e disseminação das recomendações perante as fragilidades 

elencadas durante os estudos dos casos. As mesmas foram repassadas oficialmente aos 79 municípios e 

adotadas pelo Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (Conasems), onde estão sendo 

monitoradas pela presidência do Comitê por meio de um instrumento denominado “Planilha de 

monitoramento”. Esse instrumento está disponibilizado no site da secretaria para que cada gestor municipal 

consiga acompanhar e tornar visível as ações que estão sendo executadas e, como, consequência venha 

impactar na redução da mortalidade materna e infantil.   

Através do trabalho do CEPMMI foi possível também firmar parceria com o Conselho Regional de 

Enfermagem (Coren). Essa parceria deliberou a aquisição de três tipos de cores de caixas para a assistência 

nas emergências obstétricas, como emergência hipertensiva, hemorragia e sepse. A distribuição das caixas 

ocorrerá após elaboração da nota técnica, selecionar as instituições serão contempladas, quantitativo para 

cada uma, bem como a capacitação dos profissionais da rede para uso do dispositivo, com o intuito de 

impactar na redução da morte materna por essas causas evitáveis.  

Por fim, a implantação do Comitê Estadual surgiu da necessidade de estudar, avaliar e monitorar os 

óbitos maternos, infantis e fetais ocorridos no Mato Grosso do Sul, com ênfase em elencar as fragilidades e, 

propor recomendações que garantam os direitos da saúde reprodutiva, atenção humanizada a gravidez ao 

parto e ao puerpério, e às crianças o nascimento seguro e um crescimento e desenvolvimento saudável. Essas 

ações permeiam o modelo biopsicossocial, ou seja, compreende as dimensões biológica, psicológica e social 

do usuário. 
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DISCUSSÃO 

O Comitê Estadual tem como princípio estimular os municípios a estudarem e apresentarem os casos 

dos óbitos ocorridos, priorizando os municípios que estão em processo de implantação/implementação dos 

Comitês Municipais de Prevenção da Mortalidade Materna e Infantil. Essas reuniões eram realizadas 

mensalmente na modalidade presencial, em decorrência da pandemia da Covid-19 optou-se pela modalidade 

virtual, o que contribuiu e possibilitou uma maior participação e adesão dos membros do Comitê, além de 

profissionais de saúde municipais que prestaram saúde ao caso decorrente do óbito estudado. Destaca-se 

que a modalidade virtual ampliou a dimensão funcional e de acessibilidade.  

Essa instância fomentou o reforço da Política de Saúde Reprodutiva do Estado, com destaque a 

implantação dos métodos de longa duração (LARC’s) às mulheres com maiores fragilidades identificadas 

durante as discussões dos casos. Também articulou através da SES uma parceria entre a área técnica da 

Saúde da Mulher e a Sociedade de Ginecologia e Obstetrícia para realização de oficinas itinerantes de 

emergências e urgências obstétricas, além de capacitações teóricas e práticas em LARC’s. Os temas das 

oficinas foram baseados nas patologias mais prevalentes das causas de óbitos materno, infantil e fetal, sendo 

realizadas no município de maior demanda, estando presente equipes multiprofissionais da Rede de Atenção 

Primária à Saúde e Rede Hospitalar, dos municípios pertencentes da macro e microrregiões do Estado.  

Dentro do processo de trabalho do Comitê foram elaborados instrumentos norteadores para 

contribuir na qualificação da assistência prestada ao usuário e, consequentemente, a redução da mortalidade 

materna, infantil e fetal, sendo eles: implantação/implementação de Comitês Municipais; recomendações 

para melhoria da assistência na Atenção Primária, Secundária e Terciária à Saúde; Boletim Epidemiológico; 

Plano de Ação do CEPMMI.  

Dos 79 municípios existentes no Estado, 45 estão em processo de implantação/implementação dos 

Comitês Municipais e 09 estão em processo de reestruturação. Em 30 municípios os Comitês necessitam 

adquirir experiências através de capacitações para subsidiar o gestor local na melhoria da assistência 

materna infantil. Também é necessário investir em pessoal e equipamento para que ocorram as investigações 

de maneira mais qualificadas, com o intuito de que o Comitê seja capaz de gerar um produto de forme 

reflexiva sobre as fragilidades que ocasionou óbito. 

O quadro 1 apresenta as recomendações elaboradas no decorrer dos estudos dos óbitos, as mesmas 

puderam contemplar os três níveis de atenção à saúde. 
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Quadro 1 – Recomendações do Comitê Estadual aos municípios do Estado de MS, no ano de 2022. 

 

Recomendações do CEPMMI referente à linha de cuidado materna infantil do Estado de Mato Grosso 
do Sul 

 Implantar e implementar a estratificação de risco gestacional na Atenção Primária à Saúde (APS). 

 Realizar oficina com profissionais da APS sobre o cuidado compartilhado. 

 Realizar educação permanente aos profissionais de saúde. 

 Implantar e implementar ações de promoção à saúde e prevenção do tabagismo e de outros 
fatores de risco que venham a comprometer a saúde da gestante e do concepto. 

 Capacitar equipe hospitalar para realizar acolhimento e classificação de risco em obstetrícia. 

 Realizar oficinas teórico-práticas em hemorragias pós-parto/ hipertensão gestacional/ sepse/ 
transporte seguro e LARC’s para médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem. 

 Buscar alternativa mais abrangente para que as mulheres tenham acesso aos LARC’s. 

 Buscar apoio dos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) às usuárias que tenham 
dificuldade em aceitar as orientações da equipe. 

 Estabelecer um fluxo entre a APS e Atenção Terciária à Saúde para uma alta responsável. 

 Implantar e implementar um Centro de Referência de Pré-natal de Alto Risco. 

 Dar suporte multidisciplinar e principalmente psicológico às crianças que perderam as mães. 

 Realizar reunião com a Comissão de Controle de Infecção Hospitalar (CCIH) e Núcleo de Segurança 
do Paciente (NSP) para discussão acerca dos protocolos, notificações e o rastreamento dos 
instrumentais. 

 Estabelecer um fluxo entre a CCIH do hospital e da APS para que sejam identificadas em tempo 
oportuno os possíveis casos de infecções. 

 Rediscutir as ações de Atenção à Saúde da Criança na Rede de Atenção à Saúde referente ao 
cuidado compartilhado (triagem neonatal, puericultura, dentro outros).   

Fonte: Comitê Estadual de Prevenção da Mortalidade Materna e Infantil, Mato Grosso do Sul (2022).  

 

Como meio de divulgação do perfil epidemiológico de mortalidade materna, infantil e fetal do Estado, 

os Boletins Epidemiológicos foram produzidos anualmente com ênfase nas causas básicas dos óbitos, na 

distribuição dos óbitos pelos municípios, nas variáveis sociodemográficas (raça/cor, estado civil, faixa etária, 

escolaridade), na série histórica dos óbitos e, por fim, nas recomendações referentes as estratégias para 

impactar na diminuição desses óbitos.  
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Já o Plano de Ação do CEPMMI foi elaborado com o intuito de fortalecer o comprometimento de seus 

membros com a causa de redução dos óbitos maternos, infantis e fetais, não apenas com a participação em 

reuniões, mas, também, como cooparticipantes no processo de trabalho dentre as funções das 

instituições/órgãos representantes. Esse Plano de Ação apresenta período de monitoramento semestral das 

atividades em andamento ou já realizadas pelos membros. Vale destacar a participação e o 

comprometimento de alguns membros do Comitê Estadual nas capacitações realizadas pela gestão Estadual, 

contribuindo na reestruturação da assistência materno infantil. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Desde a implantação do CEPMMI de Mato Grosso do Sul foram realizadas reuniões mensais visando 

contribuir para a melhoria da qualidade da assistência prestada as gestantes e as crianças, sempre em busca 

de verificar se as causas dos óbitos eram evitáveis e recomendar estratégias necessárias para contribuir com 

a redução da mortalidade materna infantil.  

Porém existem algumas fragilidades nesse processo de trabalho como, por exemplo, a precariedade 

da infraestrutura de trabalho e a falta de valorização dos membros do Comitê, os quais participam como 

voluntários sem devido reconhecimento do trabalho pela causa social.   

Portanto, apesar dos avanços alcançados, ainda temos grandes desafios a serem enfrentados, tais 

como: comitê meramente formais; investimento de infraestrutura para realizar a investigação dos óbitos de 

maneira qualificada no Sistema de Informação de Mortalidade (SIM); implantação ou implementação das 

recomendações levantadas, através da produção de boletins epidemiológicos que de visibilidade do trabalho 

realizado pelos Comitês Estadual e Municipais. Por fim, é preciso que os Comitês sejam incorporados no 

organograma da estrutura de gestão do serviço de saúde local. 
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RESUMO 
 
Introdução: A saúde materna se refere à saúde da mulher durante a gravidez, o parto e o período pós-natal. Cada etapa 
deve ser uma experiência positiva, garantindo que as mulheres e seus bebês atinjam o pleno potencial de saúde e bem-
estar. Melhorar a saúde materna é uma das principais prioridades da OMS, fundamentada em uma abordagem de 
direitos humanos e vinculada aos esforços de cobertura universal de saúde. Apresentação da experiência Profissional: 
Descrever o Projeto Bem Nascer, criado no estado do Mato Grosso do Sul com o objetivo de reduzir a mortalidade 
materna e infantil. Discussão: Relato de experiência sobre a criação e lançamento do projeto Bem Nascer MS no Estado 
de Mato Grosso do Sul por meio da Secretaria de Estado de Saúde, em novembro de 2021, a adesão dos 79 municípios, 
entrega de equipamentos, repasse financeiro de custeio aos municípios que implantaram os centros de referência do 
Estado como estratégia pela redução da mortalidade materna e infantil e como um dos resultados positivos da 
implantação do Projeto Bem Nascer MS foi a contribuição da redução da mortalidade materna no ano de 2022. 
Considerações Finais: O projeto Bem Nascer MS ainda está em fase de implantação, mas já aponta um impacto no 
acesso das mulheres a diagnósticos precoces. 
 
Palavras-chave: Mortalidade. Saúde Materna. Saúde Infantil.  
 
 

ABSTRACT 
 

Introduction: Maternal Health refers to women’s health during the pregnancy, birth and postnatal period. Each stage 

must be a positive experience, assuring that mothers and their babies reach full potential of health and well-being. 

Improving maternal health is one of the main priorities of the WHO, reasoned on an approach of human rights and 

linked to efforts for a universal health coverage. Description of the professional experience: To describe the 

introduction of Projeto Bem Nascer MS, adhered by the 79 counties of the state of Mato Grosso do Sul, with the 

intention of reducing maternal and infant death rates. Discussion: Report of the creation and release of the project Bem 

Nascer MS in the state of Mato Grosso do Sul through the Secretaria de Estado de Saúde, on November of 2021, the 

adhersion of 79 counties, equipment shipping, financial transfer of costing to counties that deployed state reference 

centers as a strategy for the reduction of maternal and infant deaths and as one of the positive results of the 

implementation of the Bem Nascer MS Project was the contribution of the reduction of maternal mortality in the year 

2022. Final Considerations: The project Bem Nascer MS is still on implementation stages, but already indicates impact 

of women’s acess to early diagnoses. 

Keywords: Mortality. Maternal Health. Infant Health. 
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INTRODUÇÃO 

A saúde materna se refere à saúde da mulher durante a gravidez, o parto e o período pós-natal. Cada 

etapa deve ser uma experiência positiva, garantindo que as mulheres e seus bebês atinjam seu pleno 

potencial de saúde e bem-estar (BRASIL, 2005).  Segundo a Organização Pan-americana da Saúde (OPAS, 

2022), diariamente cerca de 830 mulheres morrem em decorrência de complicações relacionadas a gestação 

e ao parto. Situação esta, que pode ser configurada como uma das mais graves violações dos direitos 

humanos das mulheres, por se tratar de uma tragédia evitável. Este cenário é passível de ser revertido, desde 

que sejam adotadas medidas suficientemente eficazes e, portanto, capazes de mudar esse desfecho. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), cerca de 140 milhões de partos ocorrem 

todos os anos e a proporção atendida por pessoal de saúde qualificado aumentou de 58% em 1990 para 81% 

em 2021. Isso se deve principalmente ao maior número de partos ocorridos em uma unidade de saúde 

(FRANCO; ESTEVES; PEREIRA, 2021). 

As mortes por complicações durante a gravidez, o parto e o período pós-natal diminuíram 38% nas 

últimas duas décadas, mas com uma redução média de pouco menos de 3% ao ano, esse ritmo de progresso 

é muito lento. Também esconde grandes desigualdades dentro e entre países (BRITO et al., 2022). 

A Organização das Nações Unidas (ONU) desenvolveu o projeto global Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) que oferece uma oportunidade para a comunidade internacional trabalhar em conjunto e 

acelerar o progresso para melhorar a saúde materna para todas as mulheres, em todos os países, em todas 

as circunstâncias (BARRETO, 2021). 

As metas dos ODS são divididas em 17 objetivos que abordam os principais desafios de 

desenvolvimento. Dentro do Objetivo3 que é assegurar uma vida saudável e prover o bem-estar para todas 

e todas em todas as idades temos para a saúde materna a meta 3.1 que visa reduzir a taxa de mortalidade 

materna global para de menos de 70 mortes por 100.000 nascidos vivos até 2030 e a 3,8, exigindo o alcance 

da cobertura universal de saúde. Estes não podem ser alcançados sem cobertura de saúde reprodutiva, 

materna, neonatal e infantil para todos (MOTTA; MOREIRA, 2021). De acordo com as ODS, o Brasil assumiu 

compromisso que até 2030 reduzirá a razão da mortalidade materna para no máximo 30 mortes para 100.000 

nascidos vivos, compromisso também assumido pelo estado de Mato Grosso do Sul.  

Melhorar a saúde materna é uma das principais prioridades da OMS, fundamentada em uma 

abordagem de direitos humanos e vinculada aos esforços de cobertura universal de saúde (GENOVESI et al., 

2020). Também é responsabilidade da OMS monitorar o progresso em direção à meta global de redução da 

mortalidade materna (meta 3.1 dos ODS). A OMS gera dados, pesquisas, diretrizes clínicas e ferramentas 

programáticas para apoiar o alcance de metas globais e estratégias baseadas em evidências para acabar com 

a mortalidade materna evitável e melhorar a saúde e o bem-estar materno (MOTTA; MOREIRA, 2021).  
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A OMS apoia os Estados membros na implementação de planos para promover o acesso a serviços 

de saúde de qualidade para todos. Parcerias fortes são cruciais, como a Rede para Melhorar a Qualidade da 

Atenção à Saúde Materna, Neonatal e Infantil, lançada pela OMS e UNICEF (LEAL et al., 2018). Embora 

tenham sido feitos progressos importantes nas últimas duas décadas, cerca de 295.000 mulheres morreram 

durante e após a gravidez e o parto em 2021 (QUENTAL, 2022). Esse número é inaceitavelmente alto. 

As causas diretas mais comuns de lesão e morte materna são perda excessiva de sangue, infecção, 

pressão alta, aborto inseguro e trabalho de parto obstruído, bem como causas indiretas, como anemia, 

malária e doenças cardíacas (COSTA; OLIVEIRA; LOPES, 2021). 

A maioria das mortes maternas podem ser evitadas, desde que o atendimento seja executado por 

uma gestão oportuna e acompanhada por um profissional de saúde qualificado dentro de um ambiente que 

ofereça apoio necessário, ao mesmo tempo, simplesmente sobreviver à gravidez e ao parto nunca pode ser 

o marcador de cuidados de saúde materna bem-sucedidos. É fundamental expandir os esforços para reduzir 

as lesões e deficiências maternas para promover a saúde e o bem-estar. 

Cada gravidez e parto são únicos e enfrentar as desigualdades que afetam os resultados de saúde, 

especialmente a saúde sexual e reprodutiva e os direitos de gênero, são fundamentais para garantir que 

todas as mulheres tenham acesso a cuidados hospitalares respeitosos e de alta qualidade. No anseio por 

melhorias na assistência voltada para o binômio mãe e bebê, excepcionalmente para redução da mortalidade 

materna e infantil, era preciso pensar num projeto que melhorasse a estrutura e que tivesse compromisso 

social e político. Em decorrência da Pandemia de COVID-19, a preocupação com o aumento dos óbitos 

maternos e infantis causaram inquietude na equipe técnica da Coordenadoria de Ações em Saúde do estado 

de Mato Grosso do Sul, uma vez que o primeiro semestre de 2021 já registrava 38 óbitos maternos. 

Diante da necessidade de ampliação ao acesso integral a saúde da mulher e da criança com 

qualidade, o Estado de Mato Grosso do Sul por meio da Secretaria de Estado de Saúde (SES) lançou o projeto 

Bem Nascer MS, tendo como principal linha de cuidado uma contínua organização da assistência nas ações 

de saúde do Estado, que inicia no planejamento familiar, pré-natal, parto, puerpério e o acompanhamento 

do recém-nascido, se estendendo até os 02 anos de vida com vistas a redução da mortalidade materna e 

infantil. 

Assim, considerando a amplitude do projeto o objetivo geral deste estudo é descrever o Bem Nascer 

MS, criado com o objetivo de reduzir a mortalidade materno-infantil no estado de Mato Grosso do Sul. Como 

metodologia, foi adotado o estudo de caso, baseado em dados primários fornecidos pela Secretaria de Estado 

de Saúde.  
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APRESENTAÇÃO DA EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

O presente estudo é de abordagem qualitativa, do tipo relato de experiência, com coleta de dados 

realizada na fonte primária do banco de dados e informações da Secretaria de Estado de Saúde do Mato 

Grosso do Sul. Foi realizado um relato de caso da experiência de construção do Projeto Bem Nascer MS, 

discutindo o potencial do projeto na construção de cenários de redução da mortalidade materna e infantil 

para o estado.  

 

DISCUSSÃO 

As políticas de humanização do parto e assistência pré-natal no Brasil têm contribuído de maneira 

significativa com a redução dos índices de mortalidade entre os anos de 2012 e 2022 (COSTA et al., 2021). 

Tais políticas são importantes para proteger os grupos mais vulneráveis a intercorrências durante e após o 

parto. No estado do Mato Grosso do Sul, mais de 60% das mortes maternas são de mães negras, mais de 

80% são mulheres jovens, entre 18 e 29 anos e mais de 60% das mortes ocorre em até 42 dias após o parto 

(DATASUS, 2022). Trata-se de um contexto que atinge severamente as populações que não possuem acesso 

ao cuidado humanizado durante e após a gestação.  

Ao analisar a série histórica, verificou-se a gravidade em relação a saúde da mulher com a ocorrência 

do aumento de óbitos maternos (Quadro 1), e para isso a SES estabeleceu ações que implicassem 

diretamente na melhoria do atendimento as gestantes e consequentemente redução dos óbitos maternos. 

 

Quadro 1 - Série histórica de óbitos maternos no MS. 2014-2022. 

ANO 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 

ÓBITOS 
MATERNOS 

26 31 28 21 29 22 16 51 16 

Fonte: MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM.   
*dados preliminares de setembro de 2022 

 

Observa-se que o ano de 2021 foi aquele que apresentou um maior número de óbitos maternos em 

comparação com os demais anos analisados, em função da pandemia de coronavírus. Em relação aos demais 

anos, não houve variação significativa. O contexto da pandemia induziu a SES a aderir de maneira rigorosa 

os protocolos recomendados pelo projeto Bem Nascer MS, desenvolvido pelo Ministério da Saúde e 

reproduzido em diferentes redes municipais e estaduais.  

Em março de 2020 vale ressaltar que a COVID-19 foi declarada como pandemia pela OMS e 

Emergência em Saúde Pública de Interesse Nacional pelo Ministério da Saúde. Essa situação trouxe uma série 
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de transtornos, impondo barreiras para o acesso aos serviços de saúde para o atendimento eletivo. 

Principalmente as gestantes e mães, que mesmo com prioridade nas consultas de pré-natal, puerpério e 

puericultura, deixaram de procurar o atendimento por medo de contrair o vírus da COVID-19. 

De acordo o Sistema de Informação sobre a Mortalidade (SIM), no ano de 2021, as consequências da 

Pandemia ficaram evidentes e a Secretaria de Estado de Saúde ao realizar o monitoramento dos óbitos 

maternos e infantis percebeu um aumento considerável no número absoluto de óbitos maternos, em 

comparação com o ano anterior. Esse fato gerou um alerta para necessidade de serem disparadas ações de 

enfrentamento à situação encontrada. No ano anterior (2020) o quantitativo de óbitos atingiu a meta 

pactuada, fechando em 16 óbitos. 

Fechados os bancos de mortalidade, Mato Grosso do Sul apresentou 51 óbitos, levando a uma taxa 

de 140 óbitos maternos por 100.000 nascidos vivos. Destes 51 óbitos, 23 foram causados diretamente pela 

COVID-19, porém no que tange aos demais casos, é possível inferir que as barreiras de acesso podem ter 

influenciado no desfecho desfavorável. Mesmo diante desse contexto, a média ainda é menor do que aquela 

apresentada para o Brasil, que é de 67,86 e para a região centro-oeste, que é de 65,61. 

Nesta época, o Secretário de Estado de Saúde em exercício, médico Ginecologista e Obstetra, 

impulsionou o desenvolvimento de um grande projeto intersetorial de redução da mortalidade materna e 

infantil, convocando as áreas técnicas da SES para a elaboração de uma proposta estadual. Portanto, a 

Diretoria-Geral de Atenção à Saúde por meio das Gerências de Atenção à Saúde da Criança e Adolescente, 

Gerência de Atenção à Saúde da Mulher e à Pessoa em Situação de Violência, ambas da Coordenadoria de 

Ações em Saúde e a Gerência da Rede Cegonha, da Coordenadoria das Redes de Atenção à Saúde, reuniram-

se para a discutirem os indicadores de saúde e traçar as principais necessidades enfrentadas pelas Secretarias 

Municipais de Saúde, a fim de eleger os eixos prioritários de trabalho. Os produtos gerados foram validados 

pela assessoria da SES apoiada pela OPAS.  

Os eixos de trabalho escolhidos foram: a educação permanente, o enfrentamento à sífilis congênita, 

a linha materna e infantil, a prevenção da mortalidade materna e infantil, o financiamento, a governança e a 

produção científica. Cada eixo com o corpo de estratégias a serem realizadas em conjunto com vários 

parceiros como a Associação de Ginecologia e Obstetrícia de Mato Grosso do Sul (SOGOMAT/SUL), Conselho 

Regional de Nutrição (CRN-3), Conselho Regional de Medicina (CRM/MS), Conselho Regional de Enfermagem 

(COREN/MS), Sociedade Brasileira de Pediatria, Escola de Saúde Pública Dr. Jorge David Nasser, Escola 

Técnica do SUS “Professora Ena de Araújo Galvão”, Conselho dos Secretários Municipais de Saúde (COSEMS), 

Subsecretaria Estadual de Políticas Públicas para as Mulheres, entre outros. Nesse contexto, algumas 

estratégias de enfrentamento já vinham sendo desenvolvidas através das áreas técnicas da SES, a exemplo 

de alguns cursos de capacitação, especialização na temática materno infantil através da Escola de Saúde 

Pública (ESP) e da divulgação das propostas elencadas para prevenção dos óbitos através do Comitê Estadual 

de Prevenção da Mortalidade Materna e Infantil de MS.  
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No eixo do financiamento, foram elaboradas estratégias como repasse de incentivo financeiro 

estadual para os fundos municipais de saúde, para reestruturação dos Centros de Referência de Saúde da 

Mulher e da Criança, bem como para aquisição de equipamentos, a fim de dotar os serviços de saúde com 

aquisição de detector fetal, cardiotocógrafo, materiais para inserção de métodos contraceptivos de longa 

duração (LARCs), entre outros. Além disso, foram adquiridos aparelhos de ultrassonografia portáteis para os 

79 municípios do Estado.  

Com o projeto pronto, a fase seguinte foi pensar em um nome que pudesse representar o nobre 

objetivo. Dentre várias sugestões o nome escolhido foi Bem Nascer MS, que representaria tanto a saúde da 

gestante, como também a saúde da criança. Após o nome dado, o projeto foi apresentado para todos os 

setores da SES, de modo torná-lo conhecido e obter sugestões para as ações a serem propostas. 

Após esta tarefa, foi agendada reunião com o Governador do Estado, entre outros secretários 

estaduais das pastas afins, para apresentação do projeto e convite a primeira-dama para que ela fosse a 

madrinha do Bem Nascer MS no âmbito Estadual e que convidasse às primeiras-damas municipais para serem 

as madrinhas no âmbito municipal, uma vez que elas representariam as mulheres e crianças, principalmente 

sendo o elo de ligação com a comunidade, fariam a sensibilização dos profissionais de saúde, bem como 

incentivar o levantamento de dados, cumprimento dos indicadores da saúde, entre eles, o de razão da morte 

materna, das taxas de mortalidade infantil, da redução do percentual de gravidez na adolescência e 

ampliação do acesso aos métodos contraceptivos de longa duração. A atuação das madrinhas foi formalizada 

através de termo de compromisso para execução do plano de ação com todos os eixos de implantação, 

elegendo as prioridades municipais para o primeiro ano do projeto Bem Nascer MS. 

 Foram elaboradas diversas peças publicitárias, como identidade visual, folhetos informativos, 

banner, adesivos, placas, entre outros para divulgação do projeto e para ações educativas junto aos usuários 

do SUS.  

Houve a criação de uma página no site oficial da SES (https://www.saude.ms.gov.br/), para 

apresentar os indicadores de uma forma transparente e de fácil visibilidade, apoiando o processo de decisão 

dos gestores municipais de saúde e a divulgação dos planos de ações das madrinhas, bem como, fotos das 

ações realizadas, protocolos, documentos e materiais informativos da mortalidade materna infantil 

centralizados, onde o acesso é público para gestores, profissionais e sociedade civil em geral. 

Em novembro de 2021, ocorreu o lançamento do projeto Bem Nascer MS, no qual se fez presente o 

Governador do Estado, a primeira-dama e diversas autoridades locais, em que se apresentou o objetivo, os 

eixos do projeto e as atribuições das madrinhas, com as atividades sugeridas destas a serem cumpridas nos 

municípios. O lançamento foi transmitido on-line nas redes sociais do governo do Estado para participação 

dos gestores e profissionais de saúde. 

A repercussão foi favorável nos 79 municípios do Estado, onde todos fizeram a adesão assinando o 

termo de compromisso e indicando a primeira-dama municipal ou outra personagem escolhida pelo prefeito 
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(a) para ser a madrinha em seu município para representar a força das mulheres, e com isso apoiar e 

participar das ações voltadas para a redução da mortalidade materna infantil a serem realizadas em cada 

município. 

Atualmente, os 79 municípios estão engajados com às ações propostas pela SES. Destes, apenas 4 

municípios não receberam o aparelho portátil de ultrassonografia  (USG) e sim o recurso financeiro para 

aquisição do mesmo, que já está em processo licitatório pelo município e, por conta disto não estão 

realizando os exames de USG, uma minoria apresenta dificuldades para realização destes exames, por falta 

de profissionais médicos qualificados e pela rotatividade dos profissionais, mas participando ativamente das 

ações alusivas, realizando eventos no respectivo município e fazendo parte das políticas públicas locais 

sempre com a proposta da redução da mortalidade materna e infantil. 

Além de o projeto ter uma importância na proteção à saúde materno-infantil, ele coloca o estado do 

Mato Grosso do Sul alinhado às metas dos Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS) definidas 

pela Organização das Nações Unidas (ONU) para serem alcançadas até o ano de 2030. Entre as metas 

estabelecidas no documento, está a 3.1, que é reduzir a mortalidade materna para no máximo 30 mortes 

para cada 100.000 nascidos vivos. Para que essa meta seja alcançada, o Brasil e o estado do Mato Grosso do 

Sul precisam reduzir e mais de 60% os índices de mortalidade materna existentes em 2022 (MOTTA; 

MOREIRA, 2021). Destaca-se que, em 2000, os objetivos para o milênio, também definidos pela ONU, 

previam metas para a redução da mortalidade infantil que foram alcançadas pelo Brasil durante a primeira 

década do século XXI, de modo que a definição de metas é importante para a execução das políticas públicas 

no contexto da saúde. No entanto, embora o projeto Bem Nascer MS estabeleça essa meta para 2030, a 

desigualdade existente na cobertura da assistência em saúde materno-infantil no estado e no cenário 

brasileiro não permitem a construção de cenários otimistas em relação à uma redução tão significativa até o 

ano previsto.  

Para fortalecer o vínculo e a troca de experiências entre as madrinhas e a SES, foi criado um grupo 

em uma mídia social. Nesse grupo são enviados registros fotográficos e relatos de experiências das ações 

realizadas nos municípios. Bimestralmente são realizadas reuniões on-line onde a SES apresenta dados sobre 

óbitos maternos e infantis, novas oportunidades aos municípios como cursos e eventos afim de aperfeiçoar 

e melhorar toda a estrutura da linha materna e infantil.   

A SES mantém atuante o Comitê Estadual de Prevenção da Mortalidade Materna e Infantil (CEPMMI-

MS) com reuniões ordinárias mensais, nas quais são estudadas as investigações dos óbitos maternos e 

infantis pela assistência e vigilância à saúde municipais. Após o estudo são elencadas as recomendações para 

os diversos níveis de assistência e da gestão.  

 O projeto Bem Nascer MS por meio do monitoramento mensal dos exames de 

ultrassonografia e visitas técnicas realizadas pelos profissionais da SES aos municípios, percebeu-se que 

houve um aumento significativo nos exames ofertados e melhoria no tempo de espera, não só para 
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gestantes, mas facilitou o acesso da população em geral realizando exames de diversas tipologias, 

principalmente ultrassons transvaginais e de mamas e abrangendo também a população masculina, 

contribuindo assim na melhoria da qualidade da assistência prestada aos indivíduos.   

Durante o desenvolvimento do projeto Bem Nascer MS, a SES apresentou as estratégias iniciais para 

implementação desta proposta em reuniões e eventos de caráter nacional. Em um destes evento o Bem 

Nascer MS foi apresentado ao Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do SUS (PROADI) que 

executa o PlanificaSUS no Mato Grosso do Sul para a Organização da Atenção Ambulatorial Especializada 

(AAE) em rede com a Atenção Primária à Saúde (APS). O PlanificaSUS vem sendo realizado nas regiões de 

saúde de Aquidauana e Jardim para a organização da linha materna e infantil, definido pela Secretaria de 

Estado de Saúde como uma vertente de apoio ao Bem Nascer MS. 

Outro resultado positivo, foi a redução da mortalidade materna no ano de 2022. Até o mês de 

setembro de 2022 foram registrados 16 óbitos, uma redução de 65% em relação ao ano de 2021. 

Considerando que os aparelhos de ultrassonografia portáteis já foram disponibilizados para a totalidade de 

municípios observa-se o esforço realizado pela maioria das madrinhas e suas equipes na execução desses 

exames e principalmente um olhar diferenciado para as ações maternas e infantis pactuadas e atribuídas a 

estas representantes. 

Também estão sendo realizadas repasses financeiros para a manutenção dos Centros de Referência 

da Saúde da Criança e da Mulher, para os municípios que cumpriram os requisitos da Resolução nº 

95/SES/MS. Alguns municípios ainda não estabeleceram como prioridade a implantação e/ou reativação 

desses Centros. Esses estabelecimentos dão suporte e impulsionam a melhoria de toda a rede de saúde dos 

seus municípios.   

Todos os municípios do Estado estão recebendo recurso financeiro estadual, através do Bem Nascer 

MS, para fortalecimento das ações de vacinação complementando o Programa Nacional “Vacina Mais”, 

estratégias para o enfrentamento aos baixos percentuais de cobertura vacinal, conforme Resolução nº 

82/SES/MS. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Estado de Mato Grosso do Sul, por meio da Secretaria de Estado de Saúde, lançou o Bem Nascer 

MS e em poucos meses de sua execução o projeto aponta impactos consideráveis principalmente no acesso 

das mulheres a diagnósticos precoce por meio dos exames de ultrassonografia, bem como também vem 

direcionando o fortalecimento da rede materna e infantil com o propósito de redução da mortalidade deste 

binômio.  

Nesta fase de implementação ainda está diante de grandes desafios tais como o interesse e a adesão 

dos municípios em implantar os Centros de Referência à Saúde da Mulher e da Criança, a realização de cursos 
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em maior escala de abrangência, a aquisição de materiais para a melhoria na qualidade dos atendimentos e 

a empregabilidade adequada, o distanciamento dos profissionais de saúde e os gestores e a dificuldade, 

sobretudo nos processos de trabalho e no monitoramento dos planos de ação municipal e a elevação dos 

indicadores.   

O Bem Nascer MS nasceu de um grande esforço da SES e seus técnicos, com a finalidade de promover 

melhorias na qualidade da saúde das mulheres e crianças sul-mato-grossenses e para favorecer o 

fortalecimento da rede de cuidado compartilhado, que é a condição sine qua non para o sucesso desse 

projeto. 

O comprometimento de todos os municípios, cada um assumindo efetivamente seu papel nesse 

processo para favorecer a qualidade da saúde no Mato Grosso do Sul, é outra condição essencial a ser 

considerada, quando o que se propõe é uma mudança significativamente positiva no cenário da atenção a 

saúde das mulheres e crianças deste Estado. 
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